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Ata da 188ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 25 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Ruben Figueiró e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 9 horas e encerra-se às 

12 horas e 32 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Há número regimental. 

Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, reque-
rimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Os requerimentos que 

acabam de ser lidos serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Foi lido anteriormente o 
Parecer nº 1.206, de 2013, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, referente ao Ofício nº 1.509, 
de 2013, da Câmara dos Deputados, sobre Consulta 
a respeito de possível inexatidão material nos autó-
grafos do Projeto de Lei da Câmara nº 323, de 2009 
(nº 1.372/2003, naquela Casa), que cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Zootecnia e dá outras provi-
dências, encaminhados à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência, em atendi-
mento à conclusão do novo parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, determina o envio de 
novos autógrafos das Emendas do Senado à Câmara 
dos Deputados retificando o texto da Emenda nº 1, a 
fim de se manter seus § 1º e 2º.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Foi lido anteriormente o 
Parecer nº 1.207, de 2013, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 250, de 2005 – Complementar. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Foram lidos anteriormente 
os Pareceres nºs 1.208 e 1.209, de 2013, das Comis-
sões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos 
Econômicos, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
62, de 2012-Complementar.

Uma vez que os pareceres foram discordantes e 
tendo em vista a inaplicabilidade do art. 254 do Regi-
mento Interno, a Presidência determina a abertura do 
prazo de cinco dias úteis para oferecimento de emen-
das perante a Mesa, nos termos do art. 235, II, “d”, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência comunica 
ao Plenário que recebeu os Ofícios nºS 691 e 94, am-
bos de 2013, na origem, dos Tribunais Regionais do 
Trabalho da 3ª e da 9ª Regiões, respectivamente, que 
encaminham Relatórios de Gestão Fiscal referentes 
ao segundo quadrimestre de 2013.

Os expedientes seguirão à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde 
serão juntados ao OFN nº 35, de 2013.

A publicação das matérias constará do Diário do 
Senado Federal de 26 de outubro do corrente.

Comunicar-se-á à Câmara dos Deputados. 

São os seguintes os ofícios na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Esgotou-se ontem o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Sena-
do nº 557, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues, 
que denomina Rodovia Governador Janary Nunes a 
Rodovia BR-156. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão competente, o Projeto vai à Câmara dos De-
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência comunica 

ao Plenário o recebimento, no dia 24 de outubro do 
corrente, da Mensagem nº 125, de 2013-CN (nº 465, 
de 2013, na origem), da Excelentíssima Senhora Pre-
sidente da República, que encaminha ao Congresso 
Nacional as razões do Veto Parcial nº 44, de 2013, 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 26, de 2013 
(oriundo da Medida Provisória nº 621, de 2013), que 
“Institui o Programa Mais Médicos, altera as Leis nº 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de 
julho de 1981, e dá outras providências”. 

São as seguintes as Mensagem e as razões 
de veto:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Nos termos do arts. 
10-A e 104 do Regimento Comum do Congresso Na-
cional, este com a redação dada pela Resolução nº 
1, de 2013-CN, e da Resolução nº 1, de 2012-CN, 
fica assim constituída a Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto:

Veto Parcial nº 44, de 2013 (PLV 26/2013)

Senadores

Mozarildo Cavalcanti (União e Força – PTB/RR) – re-
lator revisor da Medida Provisória
Sérgio Petecão (Bloco Maioria – PSD/AC)
Inácio Arruda (Bloco Apoio ao Gov. – PCdoB/MG)
José Agripino (Bloco Minoria – DEM/RN)
Vicentinho Alves (SDD/TO)

Deputados

José Guimarães (PT/CE)
Francisco Escórcio (PMDB/MA)
Marcus Pestana (PSDB/MG)
Eleuses Paiva (PSD/SP)
Ivan Valente (PSOL/SP)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Comissão Mista deverá 
apresentar o relatório sobre o veto no prazo de vinte 
dias, nos termos do art. 105 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução nº 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 22 de 
novembro de 2013.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Antes de chamar o primei-
ro orador inscrito, a Presidência designa a Senadora 
Lídice da Mata para integrar, como titular, a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em 
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, em 
vaga cedida, nos termos do Ofício nº 126, de 2013, 
da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 126/2013 – GLDBAG 

Brasília, 24 de outubro de 2013 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Senadora Lídice 

da Mata como titular, na Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa – CDH, em substituição 
ao Senador Antonio Carlos Valadares, na vaga cedida 

ao Bloco de Apoio ao Governo pelo Bloco Parlamentar 
da Maioria. – Senador Wellington Dias, Líder do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Presidência designa 
o Sr. Senador Antonio Carlos Valadares para integrar, 
como suplente, a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, nos termos do Ofício nº 127, 
da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 127/2013 – GLDBAG

Brasília, 24 de outubro de 2013.

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico o Senador Anto-

nio Carlos Valadares como suplente na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH, 
em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo. – 
Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) –Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Ruben Figueiró, 
do PSDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
tenho o prazer de estar nesta Casa há mais ou menos 
dez meses e honro-me muito com a convivência que 
tenho mantido com V. Exªs. 

Sou de uma época em que o exercício da política 
era considerado um múnus público. Comecei a militân-
cia há muitíssimos anos, talvez há mais de 60 anos. 
Percorri um longo caminho como militante, defendendo 
as ideias que conservo até hoje. Nessa trajetória toda, 
eu sempre discuti como seria feita uma boa política.

Na convivência que tenho hoje com V. Exªs, ob-
servando o quadro político do nosso País, com todas 
as turbulências que temos presenciado, e também, sin-
ceramente, após a Constituição de 1988, da qual nós, 
Senador Paulo Paim e Senador Mozarildo Cavalcanti, 
tivemos o privilégio de participar, contribuindo com o 
nosso idealismo, tenho a convicção de que, realmente, 
estamos baseados no Estado democrático de direito, 
apesar de termos o desprazer de verificar algo que 
não representa, realmente, o conceito da boa política.

Foi em razão disso, Senador Paim, que resolvi, 
nesta manhã de sexta-feira, quando é possível tratar 
de assuntos com maior profundidade, trazer a V. Exªs, 
Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, algumas 
ideias que sempre, repito, motivaram a minha atuação 
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nas lides públicas. Permitam-me V. Exªs que discorra 
aqui este meu pensamento.

Voltando à antiga Grécia, lembro de Aristóteles, 
que definiu a política como “a arte de interpretação da 
realidade”. Seus ensinamentos balizaram conceitos e 
ideias que são válidas até os dias de hoje.

Na medida em que a realidade torna-se mais 
complexa, a análise política deve ser dotada de instru-
mentos teóricos adequados para melhor compreender 
o que se passa em nosso tempo.

A leitura crítica dos acontecimentos e do movi-
mento da história nos coloca frente a frente com aqueles 
elementos que transformam a sociedade. Através das 
ações concretas dos homens e por meio das leis que 
constituem e consolidam as instituições é que cons-
truímos os pilares de uma sociedade próspera e justa .

A democracia tem sido o canal pelo qual flui a evo-
lução progressiva das principais civilizações. Podemos 
cada vez mais nos expressar livremente, sem temer 
as retaliações tirânicas. Podemos debater amplamente 
os caminhos e descaminhos dos governos, sem que 
isso possa ser considerado um gesto de subversão.

A liberdade de expressão e pensamento é um 
direito universal consagrado. Por isso, acredito que 
a política é o único caminho que pode levar à supe-
ração de problemas que afligem a população. Sem a 
prática política, não há como resolver as questões de 
desigualdade, da violência, das carências da educa-
ção e da saúde.

Ou seja, o processo político deve ser essencial-
mente democrático, para que o exercício da cidadania 
encontre o estuário das soluções de seus problemas e 
estabeleça as bases de uma sociedade desenvolvida, 
lastreada nos direitos humanos e no bem-estar geral.

Os novos tempos são confusos. E creio que V. 
Exªs, Senador Paulo Paim e Senador Mozarildo Ca-
valcanti, também pensam da mesma forma. Cada vez 
mais, os cidadãos brasileiros questionam a política em 
sua essência, duvidando que esse seja o instrumento 
que possa ser utilizado para que possamos superar as 
adversidades que nos atingem. A política tem se trans-
formado em sinônimo de escândalo, infelizmente digo.

O homem comum das ruas tem, cada vez mais, 
rejeitado as instituições democráticas, pois não enxer-
ga nelas força para resolver seus dramas e anseios.

Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário são 
vistos como castelos inacessíveis. Os partidos políti-
cos enfrentam uma séria crise de representatividade. 
Há um crescente de críticas ao comportamento do 
Parlamento. Estamos sendo observados nos mínimos 
detalhes. Há cobranças contundentes sobre o modelo 
de funcionamento das instituições.

Com isso, os Poderes dão a impressão de que 
suas finalidades estão voltadas para si mesmas. Daí 
nasce a chamada crise de representatividade e de go-
vernabilidade. Os partidos se transformam apenas em 
siglas partidárias, sem substância programática, sem 
definição ideológica, não havendo mais quem diferencie 
atos e palavras, gestos e intenções, vontades e fazeres.

Assim, Srs. Senadores, a política transforma-se 
numa massa homogênea, estigmatizada por uma so-
ciedade extremamente carente de agenda e liderança, 
querendo que tudo se solucione como num passe de 
mágica, flertando muitas vezes com regimes fortes ou 
com o populismo autoritário.

Neste sentido, devemos refletir sobre o significado 
da boa política, aquela feita com desprendimento de 
espírito, defendendo as grandes causas, sem oportu-
nismo, com os olhos mais voltados para os verdadeiros 
valores do espírito público e menos para os ganhos 
eleitorais.

Aquela política, Srs. Senadores, feita sem perso-
nalismo, mais coletiva e menos individual, mais aberta 
e menos exclusivista, na qual o desejo da maioria pre-
domine sobre a vontade de uns poucos. Precisamos 
nos reaproximar desse modus operandi político, reva-
lorizando a política que se preocupa com as grandes 
causas e menos com os temas paroquiais.

Neste fim de semana, Sr. Senador Paulo Paim, lia 
nas páginas amarelas da revista Veja uma entrevista 
com o cientista político Francis Fukuyama em que ele 
alerta para as fragilidades da democracia brasileira, ao 
mesmo tempo em que o ex-Presidente Lula observa o 
abandono da militância do PT, Partido de V. Exª, Se-
nador Paulo Paim, pelas formas de luta espontânea 
que caracterizou o Partido antes da chegada ao poder.

São duas observações feitas por pessoas de cam-
pos de pensamento diferentes que olham o fenômeno 
pelo mesmo prisma. Creio que, neste sentido, muitos 
de nós aqui nesta Casa enxergamos esses fatos da 
mesma forma, talvez apenas divergindo nos detalhes.

Temos observado uma diluição do interesse pela 
política como elemento necessário para o fortalecimen-
to dos valores da cidadania. O que vemos nas ruas é 
uma gradual substituição de manifestações democrá-
ticas e ordeiras para uma violência de moldes fascis-
tas, em que o desejo de destruir é sempre maior do 
que o de construir.

O quadro é extremamente preocupante, Srs. Se-
nadores. A crítica democrática, aberta, marcada pela 
tolerância de ouvir o outro, está sendo substituída pelo 
insulto, pelo vandalismo, pela força destruidora de pou-
cos, que afastam a maioria e estigmatizam a política 
como espaço de degradação das relações humanas. 
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Política não é vale-tudo. Política é convergência, en-
tendimento, busca incessante do bem comum.

Os equívocos se propagam nas redes sociais e 
formam um caldo de cultura que indica que há um mal-
-estar geral tomando conta da sociedade. Algo precisa 
ser feito para mudar essa desorientação.

Quero destacar aqui, Excelências, neste Plená-
rio, que podemos fazer um grande esforço de conver-
gência rumo à divulgação das vantagens do exercício 
da boa política, aquela feita sob os pressupostos da 
transparência, da ética, do republicanismo, afastando 
o ranço e a crítica fácil de que todos são farinha do 
mesmo saco.

Neste fim de semana, por exemplo, em Mato 
Grosso do Sul, participei de um encontro pluripartidá-
rio promovido pelo PSDB, meu Partido, no Município 
de Aquidauana, em que pude presenciar um exemplo 
da boa política colocada em prática. 

Na ocasião, pudemos ver Lideranças do PSDB, 
do PT, do PDT, do DEM, do PPS e do PROS discutirem 
com forças vivas da sociedade caminhos que possam 
fazer com que as pessoas possam ser protagonistas 
do próprio destino.

Nesse encontro, que se intitulou “Pensando em 
Mato Grosso do Sul”, debatemos as prioridades regio-
nais e elaboramos um documento que represente os 
anseios sociais, criando uma maneira alternativa de ela-
borar propostas de desenvolvimento do nosso Estado.

Acredito que, com isso, estamos procurando en-
contrar novos caminhos. Nosso esforço consiste em 
fortalecer o processo democrático, ouvindo as pesso-
as, fugindo do esquematismo com que comumente se 
elaboram planos de governo, de cima para baixo, sem 
considerar as reais necessidades das comunidades.

Espero, Srs. Senadores, que as grandes mani-
festações populares do mês de junho não sejam es-
quecidas. Tudo indica que elas voltarão com mais força 
no próximo ano. A sociedade está atenta aos aconte-
cimentos do dia a dia, esperando que a classe política 
dê respostas adequadas aos anseios ali consagrados.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao emi-
nente Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Senador Ruben Figueiró, eu quero, primeiro, 
cumprimentar V. Exª pela reflexão que faz sobre o 
quadro político nacional, sobre a visão que a socie-
dade tem do Parlamento e dos partidos políticos. Ao 
mesmo tempo, V. Exª aponta caminhos. O caminho é 
defender causas e não coisas. E que o homem públi-
co se dedique àquilo para o que foi eleito e com o que 
se comprometeu, nos palanques, pedindo votos. Eu 
acho que, se o princípio básico do homem público for 
defender causas, ideias, e não coisas; se ele for fiel a 

tudo aquilo que ele defendeu nos palanques ao longo 
da sua vida política e aos compromissos dos grandes 
temas que ele pregou que aqui iria defender – aqui é o 
Parlamento, quer seja na Câmara de Vereadores ou na 
Assembleia Legislativa... Também concordo com V. Exa 
em relação à grande mobilização dos meses de junho 
e de julho. Começou em junho, em um único dia, com 
mais de 2 milhões de pessoas nas ruas. Na sequên-
cia, tivemos o movimento sindical. V. Exa, Senador Ru-
ben Figueiró foi Constituinte e tem uma história bonita 
que orgulha a cada um de nós. Aqui a questão não é 
partidária, é apontar caminhos, e eu sempre gosto de 
repetir aquele poema de um poeta espanhol, que diz: 
“O caminho se faz caminhando”. Mas voltando às ma-
nifestações: nesta caminhada, nós todos defendemos 
a mobilização, a pressão, o questionamento, a rebel-
dia da juventude, ou mesmo dos homens e mulheres 
de cabelos brancos. Mas criticamos a quebradeira, o 
vandalismo, essa forma desordenada e inútil, no meu 
entendimento, que traz prejuízos a outros, o quebra-
-quebra. Isso não! Mas é bom ver essa moçada na rua, 
pressionando esta Casa, pressionando o Executivo, 
e até mesmo o Judiciário. O Judiciário tem que saber 
também qual é a voz das ruas. Eu sempre digo que 
o princípio da Justiça é a justiça na sua forma mais 
ampla. Eu não sou advogado, mas V. Exa é, Senador 
Ruben Figueiró. V. Exa tem essa visão do aspecto legal, 
baseado, naturalmente, naquilo que manda a nossa 
Constituição, mas eu às vezes digo que a letra fria da 
lei não pode também contribuir para cometer injusti-
ças. A justiça, para mim, está em primeiro lugar, e a 
lei deve se enquadrar no princípio maior, que é fazer a 
plena justiça. Por isso, eu quero cumprimentar V. Exa. 
Senador Ruben Figueiró, V. Exa, como eu, na próxima 
terça-feira, será homenageado aqui pela Casa. E não só 
nós, mas também o Senador Mozarildo Cavalcanti. Na 
verdade, somos 13 Senadores, que nos encontramos, 
lá naquele processo histórico, em 1987, 1988, quando 
da elaboração da Constituição. Naquele período já, eu 
via V. Exª falar com a coerência com que está falan-
do agora. E, naquele período, nós tínhamos nas ruas 
milhões de pessoas pressionando o Parlamento, que 
contribuiu para a Constituição cidadã, tão falada pelo 
inesquecível Ulysses Guimarães. Este é outro grande 
momento. Para mim, a população tem que voltar mes-
mo às ruas, como está voltando, e continuar pressio-
nando. Aí, entraremos, com certeza, nesse processo 
tão falado por V. Exª, de que o homem público se vol-
te para políticas humanitárias, que tenha uma visão, 
como sempre digo, de fazer o bem não interessando 
a quem. E, nessa visão, estaremos contribuindo para 
todo o povo brasileiro, acima, inclusive, das siglas 
partidárias que defendemos. Mas a justiça, para mim, 
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está sempre, sempre em primeiro lugar. A coerência 
do homem público, para mim, é fundamental. Termino 
dizendo que recebo muita correspondência por e-mail, 
enfim, pelas redes sociais, e fico muito feliz quando as 
pessoas dizem: “você não mudou o discurso”. O mes-
mo discurso que eu tinha, como V. Exª e o Senador 
Mozarildo, lá na Constituinte, lá quando eu era sindi-
calista ainda, há 30 anos, eu mantenho. Mantenho o 
discurso das causas, mas avançando, como o mundo 
avançou, com uma visão cada vez mais moderna, mas 
nunca esquecendo as políticas humanitárias, que vão 
na linha de defender o Planeta e, naturalmente, a vida 
no Planeta. Parabéns a V. Exª!

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Senador Paulo Paim, eu sinceramente me 
envaideço neste instante em que ouço V. Exª, porque 
é a voz da experiência, que pisou uma trilha que vem 
lá do Rio Grande do Sul com a mesma coerência de 
ideias. Eu o conheci, ou nós nos conhecemos, como 
ao Senador Mozarildo Cavalcanti, lá nos anos de 1987, 
1988, na luta pela Constituição cidadã, tão proclamada 
pelo nosso saudoso Ulysses Guimarães.

V. Exª citou um pensamento de um intelectual 
espanhol. Eu quero retribuir a V. Exª com outro de 
La Barca, também espanhol, que dizia que “sonhos, 
sonhos são”. Nós ainda sonhamos, mas sonhamos 
de uma forma diferente, pisando na realidade. Temos 
condições, pela nossa tradição política – permita-me 
a imodéstia –, dizer aos nossos concidadãos, aos nos-
sos colegas desta Casa, que não mudamos a nossa 
posição, que somos coerentes com o nosso passado e 
queremos que aquela boa política que nos trouxe aqui 
permaneça como bronze, seja permanente, porque 
esse é o caminho que a Nação deseja de todos nós.

Quero agradecer a V. Exª a sua manifestação, 
que é calcada na sua sabedoria, na sua experiência e 
numa vida pública que enaltece o Parlamento brasileiro.

Muito obrigado a V. Exª.
Mas continuo, Sr. Presidente.
A sociedade é sábia em momentos cruciais. De-

vemos insistir na tese do retorno às boas práticas po-
líticas, sem cair na ingenuidade de que isso se dará 
apenas pela boa vontade e voluntarismo de alguns. A 
sociedade tem que ser veemente nas cobranças, de-
fendendo o exercício da política como algo substantivo 
e não acessório.

Repito aqui La Barca: nossos sonhos, sonhos são. 
E nosso sonho, com a elaboração da Carta Constitu-
cional de 1988, que depositou todas as suas fichas na 
construção de uma sociedade aberta, regida pelo Es-
tado democrático de direito, deverá permanecer como 
força viva a reger nossas mentes e nossos corações.

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer nesta ma-
nhã esplendorosa do mês de outubro, sobretudo com 
a honrosa presença de V. Exªs.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR.) – Parabenizando o Senador 
Ruben Figueiró pelo pronunciamento importante que 
fez, concedo agora a palavra ao Senador Paulo Paim, 
do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Mozarildo Cavalcanti, que preside 
ainda esta sessão, Senador Ruben Figueiró, o meu 
pronunciamento vai na linha da coerência de que fala-
mos quando V. Exª estava na tribuna e, claro, inspirado 
pelo seu pronunciamento.

Vou falar sobre a importância da PEC do trabalho 
escravo. Está em fase final de tramitação nesta Casa a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 57A, de 1999. 
Nós defendíamos essa PEC lá em 1999. Em 2013, 
continuamos a defender a mesma proposta.

Essa matéria foi apresentada originalmente aqui 
no Senado por um grupo de Parlamentares liderados 
pelo ex-Senador Ademir Andrade.

Eu era Deputado na época e já endossava essa 
posição. O ex-Senador foi embora, e a PEC continua 
indo da Câmara ao Senado, do Senado à Câmara, e 
enfim, agora, está pronta para ser votada de forma 
definitiva e regulamentada, mediante um grande en-
tendimento entre Câmara, Senado e a sociedade civil.

A PEC 57A talvez constitua hoje uma das mais 
importantes e simbólicas proposições sob exame do 
nosso Parlamento, uma vez que ela se apresenta como 
passo verdadeiramente crítico para que a gente possa 
avançar em nosso País contra uma das mais vergo-
nhosas situações sociais mantidas ainda hoje – e nós 
falamos de modernidade –, que é a escravidão.

Vejam os senhores, em pleno ano em que fes-
tejamos os 25 anos da Assembleia Nacional Consti-
tuinte, vamos votar ainda uma proposta que combate 
a escravização de trabalhadores. Avançaremos numa 
fórmula que mantém inalterada, neste ato, a redução 
do trabalhador à condição análoga de trabalho escravo.

Vamos, com essa PEC, de uma vez por todas, 
avançar para combater essa situação. Mas, resumindo, 
o que a PEC propõe não é grande inovação no campo 
do Direito Constitucional. Lembro de novo o texto da 
Carta Magna que nós ajudamos a elaborar em 1988, 
que já propõe, embora aplicada a outro delito, a ex-
propriação do imóvel em que se flagrar o plantio de 
espécies vegetais com vista à produção de drogas.

Ora, se você pode desapropriar... Nós escreve-
mos isso, nós os autores da Constituição, nós Consti-
tuintes, colocamos lá, em 1987/1988, promulgado em 
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1988, que a terra onde for verificado que se plantam, 
se semeiam, se colhem drogas, será desapropriada.

O que faz o Senador Ademir Andrade? Ele sim-
plesmente estende esse princípio do Direito Consti-
tucional. Ele diz o quê? A terra onde for efetivamente 
comprovado o trabalho de homens e mulheres sob 
regime de escravidão será desapropriada; quem co-
meter esse crime hediondo perderá a terra. E é justo, 
é mais do que justo!

Olha, a droga é tão maléfica à nossa gente, ao 
nosso povo, enfim, à humanidade como é o trabalho 
escravo. Como é que você vai manter sob regime de 
escravidão homens e mulheres na produção, no caso, 
no campo? E, corretamente, a Câmara dos Deputados 
estendeu isso também para as cidades. Ninguém pode 
manter alguém sob o regime da escravidão.

Enfim, Sr. Presidente, nesse caso, as proprie-
dades são redirecionadas para projetos de reforma 
agrária, não cabendo qualquer indenização ao seu 
proprietário, no que se refere à questão das drogas, 
o que já está no Texto Constitucional, e que agora é 
estendido também para o trabalho escravo. De forma 
semelhante ao princípio constitucional, a PEC atual, em 
sua versão, pretende associar tal mecanismo punitivo, 
repito, aos casos de exploração de trabalho escravo.

Desde o momento de sua apresentação, a pro-
posição granjeou um bom nível de apoio entre os Se-
nadores, independentemente do aspecto ideológico 
de qualquer Parlamentar. 

Prova disso é, por exemplo, a posição adotada 
pelo Relator quando da sua aprovação na CCJ. 

De fato, assim se expressou, na ocasião, Romeu 
Tuma – e aqui faço uma homenagem a ele, nosso cole-
ga já falecido, inesquecível. Dialogamos muito aqui no 
Parlamento, Senador Mozarildo, com o grande Romeu 
Tuma, que teve sempre uma postura avançada, nunca 
recuou em pontos que ele entendia eram de interesse 
do nosso povo, da nossa gente.

O que disse, então, Romeu Tuma – faço aqui 
uma homenagem a ele, já falecido –, no seu relatório. 
Escreveu ele na época:

A existência de trabalhadores subjugados, de-
teriorados física e moralmente, que colocam 
sua força de trabalho em troca de migalhas, 
sem qualquer dos direitos sociais que se en-
contram consagrados na Constituição Federal 
de 1988 e na CLT [nós falamos tanto da Cons-
tituição Federal aqui e vamos falar na terça-
-feira] e nos diversos tratados internacionais 
de que o Brasil é signatário, é situação que 
envergonha a nossa Pátria. 

É uma situação que envergonha a nossa Pátria. E 
aqui eu lembro o título de um livro que escrevi em que 
eu digo: Pátria somos todos. Nesta expressão “Pátria 
somos todos” não pode haver em sua Pátria homens 
e mulheres sob o regime de escravidão.

Diz ele depois: “Situação que envergonha a nossa 
Pátria neste século de tantas conquistas tecnológicas 
e científicas”. 

Mais tarde, Sr. Presidente, já aprovado no Se-
nado, foi a vez de a Câmara dos Deputados produzir 
importante aperfeiçoamento à proposta inicial. 

Com efeito, aquela Casa acabou por aprovar, a 
partir de um amplo acordo que envolveu não somente 
sua Presidência, mas também as lideranças partidá-
rias de todos os partidos, a submissão, para efeitos de 
expropriação, não somente das propriedades rurais – 
como eu dizia antes –, mas também na área urbana. 
Quem tiver trabalhador sob regime de escravidão no 
campo, na cidade vai perder a propriedade.

Trata-se, é evidente, de uma extensão necessária 
do escopo inicial concebido, uma vez que a modalida-
de de escravidão laboral que mais cresce, nos dias de 
hoje, por incrível que pareça, é a urbana, principalmente 
pela utilização de trabalhadores estrangeiros – é só ver 
o que aconteceu recentemente com os bolivianos aí 
em São Paulo –, a maioria deles em situação de ilega-
lidade, na produção industrial clandestina de vestuário 
e de artigos diversos de uso pessoal.

Quando começou o debate da PEC – é isso que 
aqui nós estamos descrevendo –, nós olhávamos mais 
para a situação do campo. Mas depois fomos perceber 
que, alem da escravidão no campo, na cidade, o tra-
balho escravo já é maior que na área rural. E por isso 
os Deputados, corretamente... Eu que às vezes aqui 
critico os Deputados por não votarem, por exemplo, o 
fator, a política dos aposentados... Enfim, tenho que 
render aqui as minhas homenagens aos Deputados 
pelo avanço nesse sentido. Dessa forma, Sr. Presi-
dente, não foi de todo uma perda a longa tramitação 
que teve a matéria nas duas Casas, sendo certo que, 
nesse período, foram produzidos, como eu disse aqui, 
aperfeiçoamentos relevantes à proposição original.

Isso posto, contudo, não há como negar que já é 
mais que hora de aprovarmos a matéria nesta Casa do 
Congresso Nacional, matéria cujas disposições subs-
tantivas considero indispensáveis – eu que falo tanto em 
relações humanas, em direitos humanos, em políticas 
humanitárias, não só eu, como também V. Exªs, por 
exemplo, que estão aqui no plenário desta Casa – ao 
esforço nacional de combate ao trabalho escravo e às 
práticas a ele análogas, esforço esse, aliás, reconhe-
cido internacionalmente. O Brasil é tido com exemplo 
a partir dessa PEC. Lá no exterior, já se fala muito nos 
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encontros de que participamos com delegados da OIT 
que vieram ao Brasil; eu pouco vou ao exterior, eu não 
tenho tempo nem de viajar ao Brasil, calculem ficar 
viajando pelo mundo; não por falta de convite, quero 
admitir aqui, mas todos reconhecem que essa PEC é 
um exemplo a ser seguido em outros países.

Sr. Presidente Ruben Figueiró, quanto a isso, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, não custa lembrar que a 
própria Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
reconheceu, em 2005, que a experiência brasileira de 
combate ao trabalho escravo é “digna de destaque” – 
a partir da PEC, ou seja, recomendam a aprovação da 
PEC –, não apenas pela qualidade das políticas públi-
cas voltadas ao tratamento do tema, mas também em 
função dos “resultados positivos” alcançados e que vão 
avançar a partir da PEC ora em debate.

Mais significativo ainda foi o fato de que a nova 
apreciação positiva da OIT, dada a público em 2009, 
ressalta precisamente a propositura, que eu aqui estou 
discorrendo, que é a PEC 57-A, tem que ser aprovada e 
regulamentada porque houve um acordo nesse sentido.

Veja, Sr. Presidente Senador Ruben Figueiró, 
como se pronuncia a OIT:

Um segundo plano de ação [trata-se aqui do 
II Plano Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo], adotado em setembro de 2008, inclui 
novas medidas importantes, como uma pro-
posta de alteração constitucional [quer dizer, 
lá em Genebra, na OIT, eles estão discutindo 
essa PEC que nós aqui estamos arredondando 
agora para ser implementada] que autoriza a 
expropriação e a redistribuição da propriedade 
dos empregadores que usufruem do trabalho 
forçado, e outras alterações legais, no intuito 
de promover a proteção dos trabalhadores.

É uma clara demonstração de que o consenso 
doméstico que, ao longo desse tempo, veio se formando 
no Brasil em torno da PEC 57-A é hoje uma realidade 
que agrega apoio, entusiasmo e convergência para 
muito além de nossas fronteiras.

Mas, apesar de tudo isso, ainda temos muito 
caminho a percorrer, se quisermos de fato colocar as 
estatísticas do trabalho escravo em um patamar mais 
aceitável e civilizado. Para mim, esse patamar nem 
existe. Trabalho escravo tem que ser varrido do Planeta, 
seja onde for, como aqui diz muito bem, sem fronteira.

Dados do Ministério do Trabalho e Emprego per-
mitem demonstrar, por exemplo, que a ação governa-
mental de combate a esse crime vem se intensificando 
ao longo do tempo e, mais ainda, que o número rela-
tivo de casos encontrados vem, aos poucos, cedendo 
– felizmente, e graças a Deus; que a luz do universo 

foque esses focos de trabalho escravo para que a gente 
combata –, ante o avanço da fiscalização.

Ficam aqui os meus cumprimentos, de forma 
muito carinhosa e respeitosa, aos fiscais do Ministério 
do Trabalho, pelo trabalho que vêm realizando nessa 
área. Esse avanço da fiscalização é possível de se ve-
rificar pela constatação de que a quantidade de opera-
ções promovidas pelos fiscais do trabalho foi, no geral, 
crescente, entre 1995 e 2007, período no qual as blitze 
subiram de 11 para 116 por ano. Tínhamos 11 blitze 
nesse sentido, por ano; hoje, temos em torno de 120. 
Esse número, contudo, se estabiliza na faixa média 
de 150 operações, de 2008 em diante. Avançamos.

Em contraponto, a quantidade de trabalhadores 
resgatados, que chegou à casa dos 6 mil, em 2007, 
estabilizou-se em torno de 2.600 casos nos últimos 
três anos.

Esse, claro, é um sinal de melhora. Entretanto, 
é uma vitória parcial porque o quadro total não per-
mite identificar com clareza a melhora da situação, 
mas apenas que – na medida em que o resultado das 
fiscalizações pode, em algum nível, representar a re-
alidade concreta – estaríamos atingindo certa estabi-
lidade nesse quadro. Mas trata-se, de toda forma, de 
uma estabilidade em patamar ainda inaceitável, muito 
elevado. Aqui não tem que haver estabilidade, tem que 
ser zerado. Eu chamo é de tolerância zero. Trabalho 
escravo é tolerância zero.

Outro fator preocupante é a concentração do nú-
mero de casos em determinados Estados da Federação. 
Inicialmente, temos que 1/3 dos Estados respondem 
por 85% dos trabalhadores resgatados.

O maior percentual é representado – e não digo 
isso com orgulho, digo com tristeza – pelo Estado do 
Pará, que responde por mais de 20% de toda a esta-
tística nacional.

Olha, meus amigos do Pará, como seria bom se 
o Governo do Estado, os fiscais, a sociedade do Pará 
tirassem o Pará dessa situação, que ocupa o primeiro 
lugar negativo. É o Estado que acumula – e com uma 
diferença grande dos outros Estados –, quem mais 
infelizmente comete o crime de manter trabalhadores 
sob o regime de escravidão.

Eu já fui ao Pará, tenho um carinho enorme pelo 
povo do Pará. A forma como me trataram quando es-
tive lá jamais vou esquecer. Mas como eu gostaria 
que o nosso querido Pará não mais constasse como 
o número um em matéria de trabalho escravo! Gover-
nador, Deputados, Senadores, Comissão de Direitos 
Humanos, Ministério do Trabalho, Delegacia do Traba-
lho, Secretaria do Trabalho, enfim, é preciso que todos 
se unam, área privada, imprensa, mídia, que é um po-
der, para que a gente não permita mais. Oxalá que eu 
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venha o ano que vem à tribuna para dizer que o Pará 
está em primeiro lugar em matéria de erradicação do 
trabalho escravo.0

Logo em seguida, vem, pela ordem... Aqui é uma 
questão de justiça. Citei o Pará, mas vejam bem: pela 
ordem, o segundo Estado que mais tem trabalhado-
res e trabalhadoras sob o regime de escravidão não é 
Rondônia, não é Sergipe; é Minas Gerais! Minas Ge-
rais, que fica entre os chamados Estados mais politi-
zados, maiores em extensão territorial, em população 
também. Minas Gerais é o segundo Estado do Brasil 
em matéria de manter os trabalhadores sob o regime 
de escravidão. O mesmo apelo que eu fiz ao Pará eu 
faço agora a Minas Gerais.

Terceiro lugar, Tocantins. Querido Tocantins, que 
nós emancipamos aqui; nós, Constituintes, é que trans-
formamos Tocantins num Estado. Nosso querido To-
cantins, de que eu tenho título de cidadão, nós todos 
Constituintes recebemos o título de cidadão, vamos 
olhar com carinho essa questão!

E depois vem o nosso querido Paraná também.
Pela ordem, fica então: Pará, Minas, Tocantins, 

Paraná e São Paulo.
São Paulo, muitos dizem que foi considerado – 

considerado, porque não foi de fato – a capital do pro-
gresso do País, da evolução. E como é que São Paulo 
fica entre os cinco Estados que mais têm trabalhadores 
sob o regime de escravidão?

É preciso um mutirão nacional. Esse quadro não 
pode continuar.

Enfim, pela ordem, com frequências situadas, 
como eu dizia aqui, na faixa dos 15% a 9%. O Pará, 
20%, a próxima faixa é de 15% e, depois, 9%.

Se Minas, Paraná e São Paulo têm como hipótese 
explicativa do seu desempenho o contingente popula-
cional relativamente elevado, também têm, temos de 
constatar, é fato, é real, melhor estrutura financeira e 
de fiscalização. Quem mais tem pessoas trabalhando, 
quem tem mais indústria mais está arrecadando. Con-
sequentemente, não há motivo para dar explicação, 
porque há um número maior de pessoas em atividade. 
Pessoas em atividade, tudo bem! Sob o regime de es-
cravidão, ah não! Isso é como o voto secreto, não tem 
explicação que me convença, como não tem, repito, 
para a história do fator previdenciário, pois é uma lei 
criminosa tão grave quanto essa, para mim. Tal não se 
dá com o Estado, por exemplo, de Tocantins. Na ver-
dade, não se dá também com os demais relacionados 
nesse terço superior, os Estados de Goiás, Amazonas, 
Piauí e Mato Grosso. Então, não adianta dizer se tem 
mais gente ou menos gente, se, geograficamente, a 
extensão é maior ou não. O fato existe, é real e temos 
de enfrentá-lo com a dureza da lei, desapropriando a 

propriedade de quem comete esse, para que ele perca 
o direito à propriedade.

Mas, retornando à PEC nº 57-A, registro que con-
segui entrever, nas estatísticas do Ministério, o melhor 
de todos os argumentos para sustentar a necessidade 
de uma rápida tramitação e de uma unânime aprova-
ção da emenda. ou seja, a urgência que defendo em 
aumentar a eficácia dos instrumentos de combate que 
hoje estão à disposição do Governo.

Eu gosto muito da seguinte frase: o combate é 
bom, mas o bom combate é melhor ainda. Esse é um 
bom combate. Estou feliz na tribuna porque estou fa-
zendo o bom combate. Como falei no aparte a V. Exª, 
Senador Ruben Figueiró, eu estou fazendo o bom com-
bate, na linha da justiça, da liberdade, da igualdade de 
direitos e da não exploração. Esse é um bom combate, 
é o bom combate que gostamos de travar. 

Enfim, imaginem, Senadoras e Senadores, se-
nhoras e senhores que estão nos assistindo pela TV 
Senado, pela Rádio Senado ou pela Agência Senado, 
que, ao longo de todo o ano de 2012, todo o esforço 
fiscalizatório do Ministério do Trabalho – quantifica-
do em mais de 140 operações realizadas, em mais 
de 250 empresas e organizações inspecionadas, em 
2.750 trabalhadores resgatados e outros 1.548 que 
tiveram seus contratos de trabalho regularizados no 
decurso das inspeções – repito, imaginem que todo 
esse imenso esforço estatal redundou em menos de 
R$10 milhões em multa.

Ora, se você resgata 2.750 trabalhadores sob 
o regime e só arrecada R$10 milhões em multa, não 
dão. Só a PEC do Trabalho Escravo mesmo para fazer 
com que o prejuízo financeiro aumente a consciência 
e diminua a irresponsabilidade desses empregadores 
que não têm qualquer responsabilidade social ou hu-
manitária.

Eu sempre digo, Senador Ruben Figueiró, que 
é muito bom a gente se colocar no lugar do outro. Eu 
queria que um grande empresário desses que mantêm 
o trabalhador sob regime de escravidão se colocasse 
no lugar do trabalhador, para ele ver onde o calo aperta 
ou onde a tosse pega. Que ele fique por um mês sob o 
regime de escravidão ou que coloque um filho seu lá, 
sob aquele mesmo regime de escravidão, sem nenhum 
direito. Ah, vai doer! Vai doer nele como dói na alma, 
no coração, na mente, no corpo do trabalhador e dos 
seus filhos que estão sob aquele regime.

Enfim, a favor da PEC, não há melhor argumento 
do que a inexplicável assimetria e a inaceitável des-
proporção que há, hoje, entre o imenso malefício que 
traz a escravização laboral e as irrisórias consequên-
cias que têm de suportar seus responsáveis imediatos. 
Como eu dizia antes, não são presos, não pagam, pa-
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gam uma multinha e fica tudo por isso mesmo. Aí, não 
dá! Aí, é um incentivo ao roubo, à corrupção. Fala-se 
tanto em corrupção, mas essa é a pior corrupção do 
mundo, porque vidas estão sendo raptadas e mantidas 
sob regime de escravidão para se ganhar dinheiro. Ora, 
essa é a pior corrupção do mundo! Por isso, a PEC 
tem de ser aprovada.

É claro que vários desses casos serão objeto de 
denúncia penal e, possivelmente, um dia, alguns de-
les irão para a cadeia, e vai ser bom, porque eles vão 
sentir o que é a cadeia, porque na cadeia não deixa 
de haver, sim, quase um regime de escravidão. Vão 
ter de responder pelo que fizeram! Então, vão para a 
cadeia para sentir o crime que cometeram.

Enfim, Sr. Presidente, isso tudo que falamos aqui 
não é capaz, isoladamente, de compatibilizar a mácula 
que a escravidão laboral traz à santidade cívico-social 
das relações de trabalho e a correspondente punição 
que, por isso, recebem os que agridem e ofendem a 
nossa Constituição e a legislação.

Sr. Presidente, entendo, enfim, que é chegada 
a hora de aprovarmos a PEC nº 57-A e adicionarmos 
o mecanismo da expropriação ao rol dos instrumen-
tos que tem a Administração Pública para prevenir e 
reprimir a prática vergonhosa e covarde do trabalho 
escravo. Só um covarde para manter pessoas sob o 
regime de escravidão.

Não pode mais o Brasil suportar essa vergonha 
que, embora combatida, ainda mancha o nome de nos-
sa sociedade em face das outras nações do mundo 
que já foram capazes de transpor essa triste página 
da sua história.

Registro, por fim, a brilhante solução proposta 
pelos Senadores da CCJ, entre eles – aqui, como digo, 
a questão não é partidária – o próprio Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, Relator da matéria naquela importan-
te Comissão, que proferiu um relatório no sentido de 
remeter a regulamentação da PEC imediatamente à 
Comissão Mista que regulamenta as normas constitu-
cionais, reduzindo, dessa maneira, os temores, justos, 
daqueles que temem que a PEC venha a colocar em 
risco o direito à propriedade previsto na Constituição, 
mediante uma falsa denúncia. Ninguém quer falsa 
denúncia. Tem que comprovar mesmo que houve o 
trabalho escravo.

Por isso, entendemos essa intenção da nobre 
CCJ, pela qual tenho enorme respeito, porque foi lá 
que foram aprovadas as cotas, foi lá que foi aprovado 
o Estatuto da Igualdade Racial, que diziam que seria 
inconstitucional, foi lá que aprovamos, agora, por una-
nimidade, eu diria, o fim do voto secreto. É uma im-
portante Comissão. Por isso, eu aqui dou o destaque, 
até mesmo com a preocupação que lá foi levantada. 

Ninguém quer injustiça. O proprietário, no campo ou na 
cidade, que está ouvindo este pronunciamento pode 
estar certo de que ninguém quer injustiça.

Se você não tem trabalhador sob regime de es-
cravidão, nada lhe irá acontecer. Agora, se tiver, bota 
as barbas de molho! Ah, bota! Vá cortando a barba, 
porque, provavelmente, se você for preso, vai perder a 
barba e o cabelo também, porque eles fazem o corte 
e vão tirando. É carequinha mesmo.

A regulamentação está sendo feita com essa Co-
missão Mista com muito cuidado. Estão participando 
empresários, trabalhadores, líderes sindicais, e há de 
sair uma redação que não permita nenhuma injustiça, 
seja para o trabalhador, seja para o empreendedor. 
Ninguém quer isso. Por isso eu cumprimentava V. Exª 
pelo pronunciamento, Senador Ruben Figueiró, na li-
nha da Justiça.

Sr. Presidente, com a regulamentação, com cer-
teza, os temores, repito, daqueles que temem que a 
PEC venha colocar em risco o direito à propriedade 
previsto na Constituição não acontecerão.

Isto dito, encerro este meu pronunciamento, ro-
gando a todos, a todos, a todos, rapidez. Que haja me-
lhor boa vontade em prol da rápida aprovação definitiva 
da PEC e da sua regulamentação, porque esse foi o 
acordo, e eu estava lá e concordei, inclusive. Aprova-se 
a PEC e, junto, aprova-se a regulamentação.

Como puderam todos perceber, trata-se de uma 
causa que beneficia não somente o trabalhador, mas, 
sobretudo e principalmente, o sentido de dignidade que 
a cidadania brasileira deve conferir a todos aqueles 
que a possuam, indiferentemente da classe social a 
que pertençam, indiferentemente do lado que ocupem 
em relação aos celebrantes do contrato de trabalho.

Políticas humanitárias, repito, direitos humanos 
em primeiro lugar.

Termino, Sr. Presidente, agora só fazendo um re-
gistro muito curtinho. O meu discurso principal é esse. 
Agora é só um registro.

Só quero registrar que acontecerá, na tarde de 
sexta-feira, a partir das 14 horas, no salão do Conse-
lho da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a 
UFRGS, na capital gaúcha, Porto Alegre, uma impor-
tante reunião convocada pela Ministra Chefe da Se-
cretaria de Direitos Humanos, Srª Maria do Rosário, 
com presidentes de partidos políticos, Senadores e 
Deputados estaduais e federais. Na pauta, a exumação 
do corpo do Presidente da República João Belchior 
Marques Goulart.

Infelizmente, por questão de agenda já acertada 
em Brasília e em Goiás, não estarei lá nesse fim de 
semana. É importante frisar que, por solicitação da fa-
mília do Presidente Jango, em respeito à sua memória, 
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a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, juntamente com a Comissão Nacional da 
Verdade e a Polícia Federal, realizará um processo de 
exumação do corpo do Presidente Jango no próximo 
mês de novembro.

Jango foi o 24º Presidente do Brasil, de 1961 a 
1964. Além disso, foi Vice-Presidente de 1956 a 1961. 
Ele faleceu no exílio, em Mercedes, Argentina, no dia 
6 de dezembro de 1976. 

Quando faço uma homenagem a Jango, faço uma 
homenagem também a Brizola. Conheci Leonel Brizola, 
conversei com ele, inúmeras vezes me encontrei com 
ele. Inclusive, quando fui Vice-Presidente do Senado, 
ele me visitou aqui por duas vezes. Getúlio, Jango e 
Brizola formaram um trio que marcou muito, muito o 
mundo do trabalho. E todos sabem que me dedico muito 
ao mundo do trabalho, à política de direitos humanos 
e ao combate a todo tipo de preconceito.

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Exª pela tole-
rância e peço que V. Exª considere na íntegra os dois 
pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Pronunciamento sobre a PEC do Trabalho escravo. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, está em 

fase final de tramitação, nesta Casa, a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 57-A, de 1999, matéria 
apresentada originalmente aqui mesmo, no Senado 
Federal, por um grupo de parlamentares que foi, na 
ocasião, encabeçado pelo ex-Senador Ademir Andrade.

A PEC 57-A talvez constitua, hoje, uma das mais 
simbólicas proposições sob o exame do Parlamento, 
uma vez que ela se apresenta como passo verdadei-
ramente crítico para que extirpemos, em nosso País, 
uma das mais vergonhosas patologias sociais da mo-
dernidade: a escravização de trabalhadores ou, numa 
fórmula que mantém inalterada a malignidade desse 
ato, a redução do trabalhador a condição análoga à 
de escravo.

O que a PEC propõe não é grande inovação no 
campo do direito constitucional. Isso, porque o texto 
da Carta de 1988 já propõe – embora aplicada a outro 
delito – a expropriação do imóvel em que se flagrar o 
plantio de espécies vegetais com vistas à produção 
de drogas. 

As propriedades são redirecionadas, nesse caso, 
para uso em projeto de reforma agrária, não cabendo 
qualquer indenização ao seu proprietário.

De forma semelhante, a PEC, em sua versão ori-
ginal, pretendia associar tal mecanismo punitivo aos 
casos de exploração de trabalho escravo.

Desde o momento de sua apresentação a pro-
posição granjeou um bom nível de apoio entre os Se-
nadores, independentemente do espectro ideológico 
do parlamentar em questão. 

Prova disso é, por exemplo, a posição adotada 
pelo Relator quando de sua aprovação na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

De fato, assim se expressou, na ocasião, o então 
Senador Romeu Tuma: 

“A existência de trabalhadores subjugados, 
deteriorados física e moralmente, que colocam 
sua força de trabalho em troca de migalhas, 
sem qualquer dos direitos sociais que se en-
contram consagrados na Constituição Federal 
de 1988 e nos diversos tratados internacionais. 
de que o Brasil é signatário, é situação que 
envergonha a nossa Pátria, neste século de 
tantas conquistas tecnológicas e científicas”.

Mais tarde, Sr. Presidente, já aprovada no Se-
nado, foi a vez da Câmara dos Deputados produzir 
importante aperfeiçoamento à proposta inicial. 

Com efeito, aquela Casa acabou por aprovar – a 
partir de um amplo acordo que envolveu não somente 
sua Presidência, mas também as lideranças partidá-
rias – a submissão para efeitos expropriatórios não 
somente das propriedades rurais, mas também dos 
imóveis urbanos.

Trata-se, é evidente!, de uma extensão necessária 
do escopo inicial concebido, uma vez que a modali-
dade de escravidão laboral que mais cresce, nos dias 
de hoje, é a urbana, principalmente pela utilização de 
trabalhadores estrangeiros, a maioria dos quais em si-
tuação de ilegalidade, na produção industrial clandes-
tina de vestuário e de artigos diversos de uso pessoal.

Dessa forma, não foi de todo uma perda a longa 
tramitação que teve a matéria nas duas Casas do Le-
gislativo Federal, sendo certo que, nesse período, foram 
produzidos aperfeiçoamentos relevantes à proposição.

Isso posto, contudo, não há como negar que já é 
mais que hora de aprovarmos a matéria no Congresso, 
matéria cujas disposições substantivas considero indis-
pensáveis ao esforço nacional de combate ao trabalho 
escravo e às práticas a ele análogas – esforço esse, 
aliás, reconhecido internacionalmente como exemplar.

Quanto a isso, Senhoras e Senhores Senado-
res, não custa lembrar que a própria Organização In-
ternacional do Trabalho reconheceu, em 2005, que a 
experiência brasileira de combate ao trabalho escravo 
é digna de destaque”, não apenas pela qualidade das 
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políticas públicas voltadas ao tratamento do tema, mas 
também em função dos “resultados positivos” alcança-
dos com sua implementação.

Mais significativo, ainda, foi o fato de que nova 
apreciação positiva da OIT, dada a público em 2009, 
ressalta precisamente o propositura da PEC 57-A.

Veja como se pronuncia a Organização, Senhor 
Presidente:

“um Segundo Plano de Ação [trata-se, aqui, do 
II Plano Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo], adotado em setembro de 2008, inclui 
novas medidas importantes, como uma propos-
ta de alteração constitucional que autoriza a 
expropriação e a redistribuição da propriedade 
dos empregadores que usufruem do trabalho 
forçado, e outras alterações legais, no intuito 
de promover a proteção dos trabalhadores”.

É uma clara demonstração de que o consenso 
doméstico que, ao longo desse tempo, veio se forman-
do em torno da PEC 57-A é, hoje, uma realidade que 
agrega apoio, entusiasmo e convergência para muito 
além de nossas fronteiras.

Mas, apesar de tudo isso, ainda temos muito 
caminho a percorrer, se quisermos de fato colocar as 
estatísticas do trabalho escravo em um patamar mais 
aceitável e civilizado.

Dados do Ministério do Trabalho e Emprego per-
mitem demonstrar, por exemplo, que a ação governa-
mental de combate a esse crime vem se intensificando 
ao longo do tempo e, mais ainda, que o número relativo 
de casos encontrados vem aos poucos cedendo ante 
o avanço da fiscalização.

Isso é possível de verificar com a constatação 
de que a quantidade de operações promovidas pelos 
fiscais do Trabalho foi, no geral, crescente entre 1995 e 
2007, período ao longo do qual as blitzes subiram de 11 
para 116 por ano. Esse número, contudo, se estabiliza 
na faixa média de 150 operações, de 2008 em diante.

Em contraponto, a quantidade de trabalhadores 
resgatados, que chegou à casa dos 6 mil, em 2007, 
estabilizou-se em torno dos 2.600 casos, nos últimos 
3 anos.

Esse sinal de melhora, entretanto, é uma vitória 
parcial, porque o quadro total não permite identificar 
com clareza a melhora da situação, mas apenas que – 
na medida em que o resultado das fiscalizações pode, 
em algum nível, representar a realidade concreta – es-
taríamos atingindo certa estabilidade nesse quadro. 

Mas trata-se, de toda forma, de uma estabilidade 
em patamar ainda inaceitavelmente elevado!

Outro fator preocupante é a concentração do 
número de casos em determinados Estados da Fe-

deração. Inicialmente, temos que um terço dos Esta-
dos responde por 85% dos trabalhadores resgatados. 

O maior percentual é representado pelo Estado 
do Pará, que responde por mais de 20% de toda a 
estatística nacional.

Logo em seguida vêm, pela ordem, Minas Ge-
rais, Tocantins, Paraná e São Paulo, com frequências 
situadas na faixa dos 15 aos 9%, respectivamente.

Se Minas, Paraná e São Paulo têm como hipó-
tese explicativa de seu desempenho o contingente 
populacional relativamente elevado e, também, uma 
melhor estrutura de fiscalização, tal não se dá com o 
Estado do Tocantins. 

E, na verdade, não se dá também com os demais 
relacionados nesse terço superior, os Estados de Goi-
ás, Amazonas, Piauí e Mato Grosso.

Mas, retomando o tema da PEC 57-A, registro 
que consegui entrever, nas estatísticas do Ministério, 
o melhor de todos os argumentos para sustentar a ne-
cessidade de uma rápida tramitação e de uma unânime 
aprovação da Emenda, ou seja, a urgência que defendo 
em aumentar a eficácia dos instrumentos de combate 
que hoje estão à disposição do Governo.

Imaginem, Senhoras e Senhores Senadores, 
que, ao longo de todo o ano de 2012, todo o esforço 
fiscalizatório do Ministério do Trabalho – quantificado 
em mais de 140 operações realizadas, em mais de 250 
empresas e organizações inspecionadas, em 2.750 
trabalhadores resgatados e em outros 1.548 que tive-
ram seus contratos de trabalho regularizados no de-
curso das inspeções –, repito, que todo esse imenso 
esforço estatal redundou em menos de 10 milhões de 
reais em multas.

Ora, a favor da PEC não há melhor argumento do 
que a inexplicável assimetria e a inaceitável despro-
porção que há, hoje, entre o imenso malefício que traz 
a escravização laboral e as irrisórias consequências 
que têm de suportar os seus responsáveis imediatos.

Claro, vários desses casos serão objeto de de-
núncia penal, e, possivelmente, alguns deles virão a 
se constituir em condenação, mas isso não é capaz, 
isoladamente, de compatibilizar a mácula que a escra-
vidão laboral traz à santidade cívico-social das relações 
de trabalho e a correspondente punição que, por isso, 
recebem os que a agridem e ofendem.

Por isso, Sr. Presidente, entendo que é chegada 
a hora de aprovarmos a PEC 57-A e adicionarmos o 
mecanismo da expropriação ao rol dos instrumentos 
que tem a Administração Pública para prevenir e re-
primir a prática do trabalho escravo. 

Não pode mais o Brasil suportar essa vergonha 
que, embora combatida, ainda mancha o nome de nos-
sa sociedade em face das outras Nações do mundo 
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que já foram capazes de transpor essa triste página 
da sua história laboral.

Registro, por fim, a brilhante solução proposta 
pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira, Relator da ma-
téria no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, no sentido de remeter a regulamentação 
da PEC imediatamente à Comissão Mista que regu-
lamenta as normas constitucionais, reduzindo, dessa 
maneira, os temores daqueles que temem venha a 
PEC a colocar em risco o direito à propriedade pre-
visto na Constituição.

Isso dito, encerro meu pronunciamento rogando a 
todos os meus Pares, Senadoras e Senadores, o me-
lhor de sua boa-vontade em prol da rápida aprovação 
da PEC 57-A, de 2009. 

Como puderam todos perceber, trata-se de uma 
causa que beneficia não somente o trabalhador, mas, 
sobretudo e principalmente, o sentido de dignidade 
que a cidadania brasileira deve...

conferir a todos aqueles que a possuam, indi-
ferentemente da classe social a que pertençam, in-
diferentemente do lado que ocupem em relação aos 
celebrantes do contrato de trabalho.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre convite recebido da ministra Ma-

ria do Rosário Nunes. Assunto: exumação do corpo do 
presidente João Goulart.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acontecerá 
na tarde desta sexta-feira, a partir das 14h, no Salão 
do Conselho da Universidade Federal do RS (UFR-
GS), na capital gaúcha, Porto Alegre, uma importante 
reunião convocada pela ministra Chefe da Secretaria 
de Direitos Humanos, srª Maria do Rosário Alves, com 
presidentes de partidos políticos, senadores, deputa-
dos estaduais e federais.

Na pauta a exumação do corpo do presidente da 
República, João Belchior Marques Goulart. 

Infelizmente, por questão de agenda, já que te-
nho outros compromissos ainda nesta sexta-feira aqui 
em Brasília, não pude confirmar a minha presença em 
tão importante reunião. 

Importante frisar que por solicitação da família 
do presidente Jango e em respeito a sua memória, 
a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, juntamente com a Comissão Nacional da 
Verdade e a Polícia Federal, realizarão o processo de 
exumação do corpo do presidente Jango no próximo 
mês de novembro. 

Jango foi o 24º (vigésimo quarto) presidente do 
Brasil, de 1961 a 1964. Além disso, também foi vice-

-presidente, de 1956 a 1961. Ele faleceu no exílio, em 
Mercedes, na Argentina, no dia 6 de dezembro de 1976. 

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Sr. Senador Paulo Paim, a solici-
tação de V. Exª será atendida nos termos regimentais.

Permita-me, Senador Paulo Paim, dizer que, ao 
ouvir o pronunciamento de V. Exª, com profundo sen-
tido humanista, me lembrei da nossa participação na 
elaboração da Constituição, cujos 25 anos nós esta-
mos saudando e que saudaremos sempre enquanto 
vivermos. De onde estivermos, de lá, prestaremos ho-
menagem a esta Constituição Cidadã, que consagra 
alguns princípios que, sem dúvida nenhuma, ainda são 
requeridos até hoje. 

Mas quero dizer a V. Exª que – não sei se, na 
época, passou pelas suas mãos – apresentei uma 
emenda na comissão temática competente da Assem-
bleia Constituinte, que se referia a um texto sintético, 
conciso da Constituição, lembrando a Constituição do 
Reino da Dinamarca, que continha apenas 33 artigos, 
estabelecendo os princípios nacionais do seu povo. 
Por que lembro isto neste instante? Porque V. Exª está 
defendendo aqui uma emenda à Constituição do mais 
alto significado para o nosso País, para o sentido de-
mocrático do povo brasileiro. 

Se nós tivéssemos aprovado apenas uma Cons-
tituição dessa forma, com 33 artigos ou com um pouco 
mais, hoje essa proposta que V. Exª defende com tanta 
consciência e com tanto brilho, sem dúvida alguma, 
seria transformada em lei. Por quê? Porque ela trami-
taria aqui como um projeto de lei complementar, cuja 
tramitação é muito mais rápida.

Eu não sei por quantos anos a emenda constitu-
cional do ex-Senador Ademir de Andrade percorre os 
canais do Congresso Federal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – 
Há mais ou menos 15 anos.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Há mais ou menos 15 anos! Se 
for apenas para consagrar um princípio constitucional, 
hoje uma lei completar tramitaria, com toda a dificulda-
de, com todos os obstáculos que pudessem ocorrer, 
com prazo muito mais curto.

Cumprimento V. Exª e concluo dizendo que, com 
base no que V. Exª afirma, combater o trabalho escra-
vo não é uma razão ideológica tão somente, mas um 
imperativo cívico e de cidadania.
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Meus cumprimentos pelo pronunciamento de 
V. Exª!

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Saudando a presença de V. Exª, 
nosso eminente e querido Presidente desta Casa, 
Senador Renan Calheiros, concedo a palavra, por 
delegação do próprio Senador Mozarildo Cavalcanti, 
a V. Exª. V. Exª nos premiará mais uma vez com seus 
conceitos que muito nos engrandecem. É uma honra 
conceder a palavra ao nosso Presidente! Costumo di-
zer, Senador Renan Calheiros, que V. Exª tem o tempo 
que desejar na tribuna.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado!

Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró, Srs. Se-
nadores e Srªs Senadoras, eu gostaria, nesta sexta-
-feira, de fazer um breve relato da semana, que, como 
as demais semanas, como todos têm visto, tem sido 
muito produtiva.

Ontem, realizamos a terceira sessão temática 
com a presença do Ministro Guido Mantega e de dois 
Governadores, o Governo Teotonio Vilela e o Governo 
Silval Barbosa, e com a participação intensa de Sena-
dores e de Senadoras, sem restrições do Regimen-
to Interno. Todos sabem que mudamos o Regimento 
Interno, para realizarmos essas sessões temáticas, 
para colaborarmos para a volta do Senado Federal 
aos grandes debates.

É evidente que, ontem, como das vezes anterio-
res, nós conseguimos aprofundar o debate, que inclui 
a rediscussão da divisão da receita dos impostos, a 
questão do ICMS, o indexador da dívida dos Estados 
e o Fundo de Compensação e o de Desenvolvimen-
to Regional, além da convalidação de investimentos, 
como também da partilha do ICMS nas vendas não 
presenciais, ou seja, do comércio eletrônico.

Vamos dar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ce-
leridade à troca do indexador das dívidas, da mesma 
forma que esperamos reciprocidade da Câmara dos De-
putados na resposta ao comércio eletrônico. Esse é um 
comércio, hoje, de quase R$30 bilhões, valor que não 
está sendo partilhado com os Estados da Federação.

Como vimos no debate de ontem, nós estamos 
muito perto de um acordo em torno do Projeto de Re-
solução no 1, com a reforma do ICMS, para, conse-
quentemente, termos a convalidação dos incentivos 
pelo Confaz.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ainda na esfera 
econômica, eu gostaria aqui, Senador Paulo Paim, Se-
nador Mozarildo, de anunciar que vamos votar, ainda 

este ano – é o meu empenho, é o meu compromisso 
–, o substitutivo do Senador Francisco Dornelles ao 
Projeto de Lei do Senado no 102, de 2007, que dá ao 
Presidente do Banco Central seis anos – podem ser 
quatro anos – de mandato, com uma possível recondu-
ção, em período diferente do período do Presidente da 
República. Pelo substitutivo, a demissão do Presidente 
ou dos diretores da autarquia pelo Presidente da Re-
pública terá de ser justificada e previamente aprovada 
pelo Senado Federal, exatamente como a nomeação.

Na minha avaliação, Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores, o Brasil já está maduro para esse debate, e não 
devemos contaminá-lo ideologicamente. A discussão 
com relação à independência do Banco Central é uma 
discussão técnica, somente técnica. A principal função 
de qualquer Banco Central é zelar pela defesa do mais 
importante patrimônio de uma economia: sua moeda. 
No momento em que o Banco Central possa, por au-
sência de autonomia, ser pressionado, ele corre o sério 
risco de perder respeito e credibilidade dos agentes 
econômicos. Essa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
a principal razão pela qual remanesce a ideia de que 
todo Banco Central tem autonomia.

Para melhorar o que já está bom – e a sessão te-
mática de ontem demonstrou exatamente isso –, para 
um projeto nacional de desenvolvimento autônomo e 
sustentável, é inevitável que o Banco Central, fortaleci-
do, tenha independência e fique imune aos interesses 
vindos da esfera política, partidária e governamental 
ou até mesmo da vida privada. Um Banco Central in-
dependente é a garantia de que a saúde da econo-
mia será sempre diagnosticada com olhos técnicos, 
isentos, descontaminados da miopia apaixonada das 
circunstâncias.

Os Bancos Centrais, que são os bancos dos 
bancos, devem seguir políticas de Estado, e não de 
governos. Em sociedades amadurecidas – e o Brasil 
está amadurecido; a sessão de ontem também de-
monstrou isso –, eles não podem servir como força 
auxiliar das circunstâncias.

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria também, nes-
tas breves palavras, de informar ainda ao País e ao 
Plenário que já designamos os Senadores Humberto 
Costa e Vanessa Grazziotin como representantes do 
Senado Federal para intercederem pela libertação da 
ativista brasileira Ana Paula Maciel, presa desde o dia 
19 de setembro. Ela foi presa durante uma manifesta-
ção do Greenpeace na região do Ártico.

Queremos, Sr. Presidente – o objetivo é este –, 
abrir um diálogo com o parlamento russo, com o obje-
tivo de colaborar na libertação de Ana Paula, presa na 
cidade de Murmansk, a dois mil quilômetros de Moscou.
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O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) 
– Senador Renan, permita-me um aparte?

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Senador Paulo Paim, concedo-lhe um aparte.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) 
– Primeiro, quero cumprimentar V. Exª pelo conjunto da 
obra. Quem duvidou está vendo que V. Exª deu uma 
dinâmica nova ao Senado da República. As comissões 
temáticas são um sucesso. Matérias que muitos não 
acreditavam que votaríamos, nós já as votamos. E sei 
que, se depender de V. Exª, na semana que vem, vota-
-se, inclusive, a questão do voto secreto. Os próprios 
Senadores do PT comentaram comigo do diálogo que 
tiveram com V. Exª. E por que faço o aparte neste mo-
mento? Porque essa ativista é gaúcha. Recebi, inclu-
sive, material da família, já fiz dois pronunciamentos 
nesse sentido. E me vejo agora contemplado com a 
decisão de V. Exª de enviar dois grandes Senadores, 
a Senadora Vanessa e o Senador Humberto Costa, 
para intercederem junto ao governo russo, no sentido 
da libertação dessa lutadora em defesa dos mares, 
dos rios, do meio ambiente. Quero só cumprimentar V. 
Exª. Permita-me que eu diga ainda do projeto que está 
vindo da Câmara – V. Exª ajudou na articulação – que 
trata da dívida dos Estados, a qual vamos debater e 
votar. Sei que o Governador Tarso Genro ligou para V. 
Exª. Ontem, fiz um discurso na tribuna, enaltecendo 
também essa iniciativa. Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – Agradecemos e incorporamos, com muita sa-
tisfação, o aparte do Senador Paulo Paim a esta bre-
ve comunicação que fazemos ao Plenário e ao País.

Muito obrigado pela solidariedade e pela posição 
do Senado de mandar uma Comissão para, junto ao 
parlamento russo, trabalhar, colaborar no sentido da 
libertação de Ana Paula.

Como todos sabem, mesmo com a retirada de 
uma das acusações, a brasileira segue presa. Nessa 
segunda correspondência que foi enviada à Presiden-
te do Conselho da Federação da Assembleia Federal 
da Rússia, Valentina Matvienko, e que a comitiva que 
estamos designando levará em mãos, estamos, em 
nome do Senado Federal, Senador Ruben Figueiró, 
solicitando a rápida liberação da brasileira e pedindo a 
consideração da carta de garantias apresentada pelo 
Governo brasileiro, para que Ana Paula responda às 
acusações em liberdade.

Nestas breves palavras, Senador Mozarildo, eu 
gostaria também de compartilhar com o Brasil que 
conversei ontem, por telefone, com a Presidente Dil-
ma Rousseff sobre o projeto aprovado pelo Senado de 
autoria da Senadora Ana Amélia que obriga os planos 
de saúde a cobrir despesas de medicamentos de uso 

oral, de procedimentos radioterápicos e de hemotera-
pia na casa do paciente.

A inclusão da quimioterapia oral nos planos de 
saúde a partir de janeiro de 2014 já havia sido adota-
da pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, mas 
agora é diferente: agora ela deixa de ser uma possi-
bilidade, uma previsão, como era, para se tornar uma 
certeza, uma obrigação prevista em lei.

Pareceu-me que a Presidente, no telefonema, 
estava convencida – esta é a minha impressão – da 
necessidade de sancionarmos a quimioterapia oral. 
Para quem enfrenta essa terrível enfermidade – são 
muitos os brasileiros que a enfrentam, que com ela 
convivem –, toda a incerteza, dúvida ou demanda ju-
dicial por serviços e remédios, como todos sabem, é 
negativa. Com a lei, dissipam-se as incertezas, e os 
medicamentos serão obrigatoriamente custeados pelos 
planos de saúde. A Presidente Dilma recebeu muito 
bem a proposta. E torço para que a Presidente a san-
cione antes mesmo do final do prazo legal.

Por fim, Senador Ruben Figueiró, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, Senador Paulo Paim e Senador 
Cristovam Buarque, informo que vamos instalar a Co-
missão Parlamentar de Inquérito, proposta pela Sena-
dora Lídice da Mata, para investigar assassinatos de 
jovens negros no Brasil. Segundo o Ipea, a cada três 
pessoas assassinadas no Brasil, duas são negras. A 
chance de um adolescente negro ser vítima da violência, 
vítima de um homicídio, como todos sabem, é de 3,7, 
em comparação a brancos. São números aterradores.

Estou tentando junto aos Líderes da Casa um 
consenso, para que esta Casa indique para a condu-
ção dos trabalhos o Senador Paulo Paim. Daqui, desta 
tribuna, faço um apelo ao Líder da Bancada do meu 
Partido, Senador Eunício Oliveira, e faço também um 
apelo ao Líder da Maioria no Senado Federal, para que 
possamos concluir um consenso no sentido de indicar 
o Senador Paulo Paim, uma das referências do Sena-
do Federal, para presidir esta importante Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que vai apurar essa coisa 
brutal, a violência contra jovens negros no nosso País.

Ouço o Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Não há como eu não agradecer a V. Exª. A Se-
nadora Lídice da Mata conversou comigo sobre esse 
tema. E eu falava aqui de por que realizar essa Co-
missão Parlamentar de Inquérito. De cada dez jovens 
assassinados, oito são negros! Nós não queremos que 
ninguém seja assassinado, é claro. Agora, em face des-
se número tão representativo negativamente, tem de 
haver uma investigação. Estão dizendo que, se nada 
for feito, rapidamente, de cada dez homicídios, nove 
serão de jovens negros. E nós temos de ir a fundo na 
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questão, para combater todo tipo de crime contra a 
nossa gente, contra o nosso povo.

Eu agradeço muito a V. Exª pela indicação do 
meu nome e agradeço também a Senadora Lídice da 
Mata, que pediu que eu até mesmo levantasse essa 
possibilidade. E V. Exª, agora, anuncia a nossa indica-
ção para estar entre os que vão ajudar no encaminha-
mento. Quase nunca participei de nenhuma CPMI aqui 
na Casa. Com muita satisfação, se for indicado para 
qualquer posto nessa verdadeira cruzada que vamos 
fazer em nível nacional, investigando e buscando al-
ternativas no combate ao assassinato de jovens, agra-
deço a indicação de V. Exª. Muito obrigado.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL) – É muito importante que nós possamos evoluir 
nessa conversação para que V. Exª seja indicado, sim, 
para presidir essa Comissão Parlamentar de Inquérito, 
porque, como todos sabem, as Comissões Parlamen-
tares de Inquérito, quando despolitizadas, costumam 
produzir resultados muito profícuos em termos dos 
aprimoramentos institucionais.

São essas, Srs. Senadores, as informações que 
gostaríamos de dar ao Senado Federal e ao País. 

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – V. Exª, Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros, nos honra muito com o seu pronun-
ciamento. 

Se V. Exª me permitisse, eu anotei aqui algumas 
observações a respeito dos esclarecimentos com que 
V. Exª nos premiou. 

Por exemplo, V. Exª falou sobre autonomia plena 
do Banco Central. Esse é um anseio que vem desde 
os nossos trabalhos na Constituinte de 1988, e espero 
que isso se torne realidade.

Outra afirmação que V. Exª fez foi com relação à 
participação dos Estados, em decorrência da sessão 
temática de ontem, no comércio eletrônico. Eu confesso 
a V. Exª que eu não sabia que nós não participávamos 
– nós, Estados brasileiros – disso aí. É uma medida, 
sem dúvida alguma, decorrente dessa reunião de on-
tem e que poderá se tornar realidade.

V. Exª também afirmou que o Senado da Re-
pública estará representado na República da Rússia 
para prestar a sua solidariedade à nossa irmã brasi-
leira Ana Paula, por intermédio da presença dos Se-
nadores Humberto Costa e Vanessa Grazziotin. Eu 
acho que essa é uma medida também extraordinária, 
porque isso demonstra o nosso sentimento brasileiro 
de solidariedade humana. 

V. Exª também destacou aqui o interesse mani-
festado junto à Presidenta da República com relação 

ao projeto, à lei da Senadora Ana Amélia, que foi apro-
vada nesta Casa por unanimidade. 

Eu tenho um genro que é oncologista, Paulo Hoff, 
que colaborou com a Senadora Ana Amélia na elabo-
ração do projeto. Sinto-me até profundamente honrado 
em tê-lo como participante na elaboração do projeto. 

Finalmente, V. Exa encerrou com chave de ouro 
o seu pronunciamento, destacando a indicação sua 
à Liderança do Governo para que o Senador Paulo 
Paim presida a Comissão que vai analisar a questão...

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB 
– AL. Fora do microfone.) – Do assassinato de jovens 
negros. 

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Isso mesmo. 

Eu considero o Senador Paulo Paim não só pela 
amizade que tenho por ele desde a Constituinte, mas 
porque reconheço nele uma das maiores expressões 
políticas do Congresso Nacional. 

V. Exa foi extremamente feliz, e eu tenho certeza 
de que todos nós, Senadores, aplaudimos a indica-
ção de V. Exa. 

É uma honra tê-lo nesta sexta-feira colaborando 
conosco para o brilhantismo desta sessão. 

Muito obrigado a V. Exa. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-

verno/PDT – DF) – Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 

Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra, pela ordem, o 
eminente Senador Cristovam Buarque.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Eu gostaria de ter feito um aparte à fala do Senador 
Renan Calheiros, mas, na hora em que ele já estava 
terminando, eu estava fazendo um comentário com o 
Senador Mozarildo sobre a ordem das falas.

Eu quero aproveitar para parabenizar o Senador 
Presidente, Renan Calheiros, pelo trabalho que tem 
feito por meio de diversos gestos. Alguns ele já citou 
aqui; todos eles elogiáveis. Outro sobre as sessões 
plenárias que ele tem feito aqui para discutirmos gran-
des temas nacionais. 

Ontem, foi uma sessão extremamente rica. É uma 
pena que nós temos tantas atividades aqui que não 
dá tempo de ficar o tempo todo para debater, mas foi 
uma bela reunião. 

Eu aproveito, Senador Renan Calheiros, para fazer 
uma espécie de relatório sobre duas das comissões que 
o senhor criou, nas quais me nomeou como Relator. 

A primeira tem 90 dias – claro que vamos ter 
que trabalhar o problema de recesso – para elaborar 
propostas de financiamento para a educação. Já tive-
mos uma belíssima audiência e já temos até, eu di-
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ria, uma espécie de esboço de como será o relatório. 
A outra é a comissão para discutir o futuro – o futuro 
mesmo, daqui a 30 anos, a 40 anos, daqui para frente, 
no Brasil. Em relação a essa, já tivemos uma reunião 
também na linha de discutir como será o desenho da 
Federação daqui a algumas décadas. E tínhamos uma 
outra marcada para discutir o ensino superior, mas, na 
conversa com o Presidente, o Senador Luiz Henrique, 
nós decidimos mudar o rumo da comissão. 

Eu estava orientando, como Relator, pensando 
no meu relatório. Depois de algumas conversas – e tal-
vez seja até ideia do Senador Renan –, ouvi que não 
apenas o relatório é importante, mas o próprio debate 
em si. Então, estamos reorientando para fazer gran-
des eventos, e o primeiro será no dia 28 de novembro, 
sobre o ensino superior. Não mais como estávamos 
organizando para debater, como deveria ser o relató-
rio, e, sim, para trazer grandes personalidades, até do 
exterior, que possam debater um tema que não é só o 
futuro do ensino superior no Brasil, mas para onde vai 
essa instituição chamada universidade, nas próximas 
décadas, com a revolução que está ocorrendo nos 
sistemas de ensino.

Então, são duas das suas iniciativas que estão 
a meu cargo junto com a Presidenta Angela Portela 
e com o Presidente Luiz Henrique. Estamos a pleno 
vapor, graças aos dois Presidentes.

Era isso. 
Parabéns pela fala, que eu vinha ouvindo parte 

pela rádio e a outra, final, assisti aqui. 
Creio que o Senado está hoje mais presente do 

que esteve em passado recente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Sr. Senador Cristovam Buarque, 
esta Presidência, com muita honra representando o 
pensamento do Presidente Renan Calheiros, anota 
as observações de V. Exª.

Concedo agora a palavra ao eminente Senador 
Mozarildo Cavalcanti, naturalmente pelo tempo que 
desejar.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Ruben 
Figueiró, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespec-
tadores da TV Senado, ouvintes da rádio Senado, há 
poucos dias, a Presidente da República sancionou o 
projeto de conversão oriundo de uma medida provisó-
ria que tramitou, eu diria, até em tempo recorde, entre 
Câmara e Senado. Aliás, tramitou na Comissão Mista, 
que analisou primeiramente e que fez o relatório, e, 
depois, na Câmara e no Senado.

Tive a honra de ser o Relator Revisor dessa Co-
missão Mista, também no Senado, que deu parecer 

sobre essa medida provisória. Hoje, Lei dos Mais Médi-
cos. É lógico que muitos médicos ainda têm resistência 
a essas alterações. Até certo ponto, com razão. Temem 
que a qualidade da Medicina no País caia com esse 
processo de importação e até modificação no currículo 
das faculdades de Medicina no Brasil. 

Mas o importante é que essa medida provisória 
aqui, no Senado, talvez tenha sido a medida provisória 
que não tinha nenhum anexo ou, como se diz, nenhum 
penduricalho para incluir outros temas na questão. E, 
em relação à medida provisória original, apresentei 
alguns pontos que realmente aprimoraram a medida, 
que foram mantidos na Câmara. Portanto, eu diria que 
representa, de fato, um marco. 

Nunca disse – e tenho dito, aliás, o contrário – que 
o Mais Médicos é a salvação da lavoura. Pelo contrário. 
Falando do ponto de vista médico, eu diria que é um 
tratamento de emergência, que se vai transformar, com 
as medidas que foram feitas, num programa perma-
nente. Por quê? Porque nós incluímos, por exemplo, a 
redução dessa primeira leva de médicos, que vieram 
de outros países. Eles vão ficar três anos apenas tra-
balhando com o registro do Ministério da Saúde. De-
pois, se eles quiserem continuar no programa ou se 
quiserem ficar no País, em outra área, terão que fazer 
a revalidação do diploma.

Também colocamos um item que não existia. O 
Governo Federal terá a obrigação, em cinco anos, de 
reformar, construir e equipar as unidades de saúde, 
principalmente as unidades de primeiros atendimentos, 
e incrementar também o Programa Saúde da Família. 
É verdade que os prontos-socorros, os hospitais estão 
assoberbados de pacientes que, se tivessem tido aten-
dimento médico no momento, diríamos, inicial, talvez 
não chegassem ao pronto-socorro e muito menos a 
ter internação de emergência. É evidente que caso de 
emergência, casos de urgência têm que ser tratados 
como prioridade. 

Mas também tenho dito, Senador Paim, que se 
discute muito a questão do financiamento da saúde. E 
é necessário. É necessário definir realmente que o per-
centual que o Governo Federal arrecada nos Municípios 
e nos Estados seja estabelecido por lei, assim como 
é: para os Municípios, 15%; para os Estados, 12%; e 
para o Governo Federal que seja, pelo menos, 10%. 

Porém, eu diria que há um mal maior nessa ques-
tão da área de saúde – e tenho denunciado aqui vários 
casos, inclusive no meu Estado, no Estado de Rorai-
ma –, que é a corrupção, que envolve vários escalões, 
inclusive.

O jornal Folha de S.Paulo do domingo passado 
publicou matéria de capa intitulada: “Em cinco anos 
SUS [ou Sistema Único de Saúde] sofre desvios de de 
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15 milhões”. E fala mais: “Irregularidades aparecem em 
prefeituras, Estados e instituições públicas e privadas”.

Eis o início da matéria:

Prefeituras, governos e órgãos públicos e par-
ticulares aplicaram, irregularmente, R$502 
milhões de recursos do SUS em cinco anos. 
Checagens de 2008 a 2012 do governo indi-
caram os desvios, equivalentes a 227 novas 
UPAs (Unidades de Pronto Atendimento) [exa-
tamente para onde deve ir a maioria dos mé-
dicos do Programa Mais Médicos].
O Ministério da Saúde diz que o valor pode ser 
maior, por causa de novos relatórios, e cobra 
o ressarcimento. 
Há casos de equipamentos doados e desapa-
recidos, cobranças indevidas, problemas em 
licitação e prestação de contas, suspeitas de 
fraude e favorecimento. 

E diz mais:

No Piauí, um paciente [só um paciente] ‘foi 
atendido’ 201 vezes [201 vezes] em um único 
dia, e as consultas foram cobradas do SUS. 
Prefeituras respondem por 73% do valor de 
desvios, e Estados, por 15%.

Essa é a média. Realmente, é a média, porque há 
Estados, infelizmente, como o meu, em que essa mé-
dia, com certeza, é bem superior ao que está dito aqui. 

“Os dados foram obtidos pela Folha por meio 
da Lei de Acesso à Informação.” 

A matéria continua falando isso, que o SUS paga 
201 consultas, no mesmo dia, para um só paciente.

“Ministério cobra desvios identificados em au-
ditorias; 113 casos têm ressarcimento de mais 
de R$1 milhão.”

Sr. Presidente, segue a matéria abordando vá-
rios pontos. E diz:

Para burlar as contas do SUS, gestores falsifi-
cam registros hospitalares ou inserem em seus 
cadastros profissionais “invisíveis”.
Em Nossa Senhora dos Remédios, também 
no Piauí, de 20 profissionais cadastrados nas 
equipes do Programa Saúde da Família, 15 
nunca haviam dado expediente.
Em Ibiaçá (RS), remédios do SUS foram cedi-
dos a pacientes de planos de saúde.
As íntegras desses e de outras centenas de 
auditorias estão disponíveis no site do Dena-
sus [que é o órgão encarregado de fiscalizar 
e controlar os recursos aplicados na área de 
saúde].

Então, eu sempre disse que é um verdadeiro 
câncer que deteriora a saúde. Muito antes até de pen-
sar em alocar e transferir mais recursos ou aplicar da 
própria receita dos Municípios e dos Estados, temos 
que fazer um verdadeiro mutirão, Senador Paim, em 
que exista não apenas o Denasus, que, com certeza, 
não tem condições de fazer uma fiscalização mais ri-
gorosa e duradoura. E também envolver os Tribunais 
de Contas dos Estados, o Tribunal de Contas da União 
e os Ministérios Públicos, tanto estadual como federal. 
Um verdadeiro mutirão mesmo, porque se reduzirmos 
somente a corrupção que acontece no setor de saúde, 
teremos condições, de fato, de construir novas Unida-
des de Pronto Atendimento e até hospitais de média 
complexidade, de equipá-los e de dar ao médico a re-
taguarda necessária em muitos casos.

Minha tristeza, Senador Paim, é que não fica só 
nisso. Por exemplo, a Funasa também... No ano retrasa-
do, a Controladoria-Geral da União (CGU) apresentou 
um relato dizendo que, nos últimos cinco anos, haviam 
sido desviados R$5 milhões dos cofres públicos, por-
que há todo tipo de maracutaia com a Funasa. Ela é a 
responsável principalmente pela aplicação de recursos 
em saneamento básico e pela prestação de saúde às 
comunidades indígenas.

Então, a corrupção vai da contratação de voos 
que não são feitos e são pagos até a passagem de 
recursos para os Municípios, que não são aplicados 
também. A corrupção em um órgão como a Fundação 
Nacional de Saúde é enorme. Recursos da saúde têm 
de ser tratados, eu diria, com mais cuidado até do que 
são tratados em outras áreas, embora eu entenda que 
a corrupção tenha de ser combatida em todos os seto-
res. O Brasil, que tem avançado tanto em tantas áreas, 
tem de avançar nessa também. 

Principalmente depois da aprovação do Programa 
Mais Médicos, nós temos de ver tudo que envolve a 
questão da saúde e as condições de trabalho dos pro-
fissionais de saúde. Não é possível, por exemplo, que 
fiquemos sem uma carreira de Estado para o médico. 
Com uma carreira, o médico ficaria estimulado, faria 
concurso, uma prova de seleção, e começaria ganhando 
menos, como, aliás, é o caso dos magistrados estadu-
ais, que, quando passam no concurso, são nomeados 
juizes substitutos e vão, geralmente, para comarcas do 
interior, não ficam na capital. Depois, são promovidos 
a juiz titular, passam a ganhar mais e, portanto, têm 
o estímulo de, sem reclamar, forçadamente, ir para 
uma comarca do interior. Entendo que a carreira de 
Estado dos médicos, bem como já aprovamos aqui o 
aproveitamento de uma mão de obra importante, que 
são os médicos militares, que vão para a reserva muito 
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novos ainda, eu diria, que podem colaborar muito com 
o Programa Mais Médicos. 

A mesma coisa com os militares que estão nas 
fronteiras, como no meu Estado, que tem um pelotão 
em cinco, seis Municípios, estão em toda a fronteira 
norte, leste, oeste e, portanto, já prestam o que eles 
chamam de ação cívico-social e atendem aos neces-
sitados, pessoas das áreas onde eles atuam. Vou citar 
o exemplo, inclusive, da área ianomâmi, de que todo 
mundo fala, como se fosse apenas uma reserva indí-
gena. Lá existe um pelotão de fronteiras que atende 
aos índios e que atende também, é lógico, à corpora-
ção e seus familiares. 

Portanto, o médico, o bioquímico e o odontólo-
go não estão circunscritos a estarem ali para atender 
apenas aos militares. Eles fazem, repito, essas ações 
cívico-sociais que atendem, de maneira muito impor-
tante, às populações de onde estão localizados.

Por isso, entendo que esses profissionais pode-
riam, também, acumular o serviço no SUS, recebendo, 
vamos dizer, um adicional para que atendam, cada vez 
mais, à população de onde estão localizados. Quer di-
zer, nós aproveitaríamos um profissional médico que 
já está nessas áreas, movido pela sua situação de 
carreira militar, porque o tempo na fronteira é conta-
do em dobro, ele recebe um adicional, e poderia ser 
aproveitado também pelo Programa Mais Médicos.

Entendo que, se fizermos uma reflexão... E eu, 
Senador Paim, estou comprometido, agora mais do 
que nunca, a olhar esses aspectos, que existem, re-
pito, desde que me formei, há 44 anos. Na Comissão 
Mista, o relator foi um Deputado médico, o revisor fui 
eu, que sou médico, e havia muitos médicos, Deputa-
dos e Senadores.

Portanto, nós acreditamos, firmemente, que fize-
mos um programa que deveria ter sido feito, no meu 
entender, há 40 anos pelo menos. Eu me formei no ano 
em que minha faculdade estava completando 50 anos 
de existência. Portanto, já havia formado 44 turmas. E 
o problema dessa questão de distribuição dos médicos 
já existia. Nós já debatíamos esse assunto. E, quatro 
décadas passadas, ou quatro décadas e meia, prati-
camente, não havia um programa para resolver isso. 
Fomos sempre empurrando com a barriga, fazendo 
de conta que isso não existia, em alguns momentos. 
O certo é que nós temos de levar...

Eu sempre digo, já que o Senador Cristovam está 
pedindo um aparte, que saúde e educação são irmãs 
gêmeas. Se a pessoa não tiver educação, também não 
aprende a ter cuidados básicos para evitar doenças 
que são evitáveis apenas, às vezes, com condutas 
de higiene. Mas, também, se a pessoa estiver doen-
te, não consegue estudar. Então, eu acho que essas 

duas áreas – saúde e educação – têm de, realmente, 
andar juntas. 

Abordei aqui a corrupção na área da saúde, 
mas, infelizmente, também existe corrupção na área 
da educação, seja no transporte escolar, seja no suca-
teamento das escolas, seja no pagamento minúsculo 
aos profissionais da área, os professores. Realmente, 
é triste ver que alguns Estados até entraram no Supre-
mo contra o piso mínimo da categoria. Então, eu fico, 
realmente, como disse, mais comprometido, sempre 
fui comprometido com a questão da saúde, mas agora 
fico mais ainda.

Ao mesmo tempo em que ajudei a aprovar esse 
projeto, vou ajudar a fiscalizar e a reivindicar melho-
rias para o setor, principalmente para aqueles que vão 
para o interior, que muitos órgãos da imprensa nacio-
nal chamam de grotões. São Municípios na fronteira 
que não têm nenhum médico, e a prefeitura, quando 
contrata, tem que aceitar que ele trabalhe três, quatro 
dias por semana e vá trabalhar em outro lugar para 
complementar o seu salário.

Eu concedo o aparte ao Senador Cristovam, com 
muito prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Senador Mozarildo, eu não lhe disse 
sobre uma dívida que tenho com o senhor em relação 
ao Mais Médicos. Desde o primeiro instante, eu fui um 
entusiasta desse projeto. O meu sentimento, a minha 
compaixão me levava a dizer que um bom projeto é 
não deixar uma cidade sem médico. E, já que não te-
mos aqui, por que não buscar fora? Mas havia sempre 
certa dúvida em função da reação dos médicos. Quan-
do eu aqui soube, conversando um dia, que o senhor 
era favorável ao projeto, confesso que senti um alívio 
de fazer a defesa da maneira mais enfática possível, 
pelo seu conhecimento técnico, pelo seu relaciona-
mento com os colegas da Medicina. Além disso, cada 
vez que ouço o senhor falar, eu vejo que é um apoio, 
eu diria até um certo entusiasmo, mas com algumas 
contribuições de como melhorar. Em nenhum momento, 
o senhor disse aqui que esse programa é a salvação 
da Pátria. Ele é uma necessidade da Pátria, mas não 
a salvação. E o senhor sempre dá caminhos, como 
a própria carreira nacional do médico e de todos os 
trabalhadores da saúde, que o senhor sempre enfati-
za, o equipamento nos lugares para onde vão esses 
médicos. E os médicos que não são do Mais Médicos 
também têm que ter esses equipamentos. Então, eu 
quero aqui manifestar, de público, a minha gratidão, a 
certeza que eu tive de que eu estava do lado certo, 
a partir do momento que vi suas análises, seu apoio 
e suas sugestões de como melhorar esse programa.
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Senador Cristovam, fico muito 
orgulhoso com o seu aparte, que enriquece o meu 
pronunciamento.

E, falando na área da educação médica, nós te-
mos que ter um cuidado redobrado, tanto que também 
apresentei sugestão nessa área criando critérios bá-
sicos para a abertura e o funcionamento de cursos de 
Medicina. Do contrário, correremos o risco da prolifera-
ção indiscriminada de cursos médicos, como já ocorre 
em outras áreas, de má qualidade. Por isso, também 
colocamos os pontos cardeais da questão da abertura 
e de funcionamento dos serviços médicos.

Essa lei, quem realmente a lê com atenção vai 
ver que não é simplesmente aquela história de abrir a 
porteira para trazer mais médicos do exterior. Vamos 
lutar agora para formar mais médicos.

Esse, na verdade, é um programa que foi elabo-
rado e conduzido em parceira com o Ministro da Saú-
de e o Ministro da Educação. Portanto, envolve dois 
ministérios vitais. O Ministério da Educação já tomou 
a providência de aumentar o número de vagas nos 
cursos de Medicina das escolas federais.

Agora, nós também vamos acompanhar, Senador 
Paim, porque se apenas aumentar o número de vagas 
e não aumentar o número de professores e os labora-
tórios, daqui a pouco, haverá, nas universidades fede-
rais, a deterioração da formação dos nossos médicos.

Mas, no conjunto da obra, eu diria, foi dado um 
passo importante. Embora seja um caso de emergência, 
é uma emergência que está sendo tratada tardiamente. 
Repito: há pelo menos quatro décadas, esse proble-
ma era do conhecimento de todos. Não só da classe 
médica, de todos. Então, nem governo, nem entidades 
médicas, nem mesmo o Parlamento fizeram, digamos, 
um trabalho mais profundo para resolver essa causa.

Eu quero encerrar, Senador Paulo Paim, pedindo 
a V. Exª que autorize a transcrição desta matéria publi-
cada na Folha de S.Paulo, que, para mim, realmente, 
é um grande alerta, um alerta público, portanto, de 
que temos que combater com eficiência a corrupção 
na área de saúde. Se não, será igual a um recipiente 
furado em que se coloca água, mas existe um buraco 
que drena tudo, e nunca há a quantidade necessária 
de recursos para aplicar.

Se não estou enganado, aprovamos aqui uma 
lei que torna crime hediondo a corrupção na área de 
saúde e outras.

Então, acho que é fundamental mesmo, porque 
quem rouba na educação, quem rouba na saúde, no 
meu entender, não está simplesmente roubando, está 
tirando direitos: por exemplo, o de haver mais estudan-
tes nas escolas públicas e o de as escolas públicas 

serem de boa qualidade. Quem rouba na saúde está 
tirando não só a saúde do paciente que precisa, mas, 
às vezes, até a vida.

É muito importante que o Governo realmente 
intensifique esse trabalho, repito, talvez em mutirão, 
porque só o Denasus não vai ser capaz de coibir, de 
maneira global, essa questão da corrupção na saúde.

Reitero o pedido de transcrição.
Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

Em 5 anos, SUS sofre desvios de R$ 500 milhões 
Irregularidades aparecem em prefeituras, Esta-

dos e instituições públicas e privadas
Prefeituras, governos e órgãos públicos e parti-

culares aplicaram irregularmente R$ 502 milhões de 
recursos do SUS em cinco anos. Checagens de 2008 
a 2012 do governo indicaram os desvios, equivalentes 
a 227 novas UPAs ( unidades de pronto atendimento). 

O Ministério da Saúde diz que o valor pode ser 
maior, por causa de novos relatórios, e cobra ressar-
cimento. 

Há casos de equipamentos doados e desapa-
recidos, cobranças indevidas, problemas em licitação 
e prestação de contas, suspeitas de fraude e favore-
cimento. 

No Piauí, um paciente foi “atendido” 201 vezes em 
um mesmo dia e as consultas foram cobradas do SUS. 

Prefeituras respondem por 73% do valor de des-
vios, e Estados, por 15%. Os dados foram obtidos pela 
Folha por meio da Lei de Acesso à Informação. 

SUS paga 201 consultas no mesmo dia para 
paciente

Dados obtidos pela Folha apontam uso irregular 
de R$502 milhões em 5 anos

Ministério cobra desvios identificados em 
auditorias; 113 casos têm ressarcimento de mais 
de R$ 1 milhão

Natália Cancian
Enviada especial ao Maranhão
André Caramante
De São Paulo
Em um único dia, um paciente “conseguiu ser 

atendido” 201 vezes em uma clínica de Água Branca, 
no Piauí. A proeza não parou por aí – o valor das duas 
centenas de consultas foi cobrado do SUS. O mesmo 
local cobrou tratamentos em nome de mortos.

Casos assim explicam como, em cinco anos, cerca 
de R$ 502 milhões de recursos públicos do SUS foram 
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aplicados irregularmente por prefeituras, governos e 
instituições públicas e particulares.

Esse meio bilhão, agora cobrado de volta pelo 
Ministério da Saúde, refere-se a irregularidades iden-
tificadas em 1.339 auditorias feitas de 2008 a 2012 por 
equipes do Denasus (departamento nacional de au-
ditorias do SUS) e analisadas uma a uma pela Folha.

Um dos problemas mais frequentes são os des-
vios na aplicação de recursos – quando o dinheiro re-
passado a uma área específica da saúde é aplicado 
em outro setor, o que é irregular.

Também há casos de equipamentos doados e 
não encontrados, cobranças indevidas, problemas em 
licitação e prestação de contas, suspeitas de fraudes 
e favorecimentos.

Com o valor desviado, por exemplo, poderiam 
ser construídas 227 novas UPAs (unidades de pronto 
atendimento) ou, ainda, 1.228 novas UBS (unidades 
básicas de saúde). O orçamento do ministério em 2012 
foi de R$ 91,7 bilhões.

Para burlar as contas do SUS, gestores falsificam 
registros hospitalares ou inserem em seus cadastros 
profissionais “invisíveis”.

Em Nossa Senhora dos Remédios, também no 
Piauí, de 20 profissionais cadastrados nas equipes do 
Programa Saúde da Família, 15 nunca haviam dado 
expediente.

Em Ibiaçá (RS), remédios do SUS foram cedidos 
a pacientes de planos de saúde.

As íntegras desses e de outras centenas de au-
ditorias estão disponíveis no site do Denasus. Mas, 
para ter acesso às fiscalizações, a Folha pediu dados 
ao governo federal via Lei de Acesso à Informação.

A maior parte dos desvios foi constatada em 
auditorias cuja principal responsável pela gestão dos 
recursos era a prefeitura (73% do valor), seguido dos 
Estados (15%). O restante é dividido em clínicas par-
ticulares, instituições beneficentes e farmácias.

Das 1.339 auditorias analisadas pela Folha, 113 
têm o ressarcimento calculado em mais de R$ 1 mi-
lhão cada.

Para o Ministério da Saúde, a soma das irregula-
ridades das auditorias pode ser ainda maior, devido a 
novos relatórios complementares dos últimos meses.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti, 
o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – V. Exª será atendido na forma do 
Regimento, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Meus cumprimentos pela defesa que faz de uma 
saúde decente para todos e do combate à corrupção.

Cumprimento os alunos do ensino fundamental 
da Escola 416 Sul, Brasília. Sejam bem-vindos, pro-
fessores, alunos, alunas e demais convidados.

Vocês assistiram ao pronunciamento do Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti e vão ver o início agora de 
um dos maiores e melhores Senadores da República 
desta Casa, Senador Pedro Simon.

O Senador Pedro Simon já foi Ministro, Gover-
nador de Estado e é um símbolo aqui do combate à 
corrupção e da ética na vida pública e privada, em 
todas as áreas.

Senador Simon, vou rapidamente ler aqui um 
requerimento indicado pelo Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – 

Requeremos, nos termos do art. 58, §3º, da Cons-
tituição Federal, combinado com o art. 145 e seguintes 
do Regimento Interno do Senado Federal, a criação 
da Comissão Parlamentar de Inquérito composta por 
onze membros titulares e sete suplentes, obedecido o 
princípio da proporcionalidade partidária, com a fina-
lidade de, no prazo de 180 dias, com limite de despe-
sa fixado em R$280 mil, investigar o assassinato de 
jovens negros no Brasil.

A iniciativa é da Senadora Lídice da Mata e de 
outros Senadores.

O requerimento lido contém subscritores em 
número suficiente para a prorrogação solicitada, nos 
termos do art. 152 do Regimento Interno.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Será publicado, para que produza 
os efeitos devidos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Pedro Simon, para ale-
gria da moçada lá, de nós todos aqui e do Brasil, que 
assiste a V. Exª pela TV Senado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, prezados jovens, quando 
apareceu a notícia, não se conseguia entender aon-
de ela iria chegar: a Presidente Dilma tomou conhe-
cimento, pelos órgãos governamentais, de que até o 
telefone celular dela estava sendo vigiado pelos ser-
viços de informações do governo dos Estados Unidos; 
deu que a Petrobras, inclusive às vésperas da decisão 
mais importante que ela tomaria desde a sua criação, 
estava sendo investigada pelo serviço secreto ameri-
cano. Isso causou um impacto.

A Presidente, agindo muito bem, suspendeu uma 
viagem que faria como convidada aos Estados Unidos 
agora no mês de outubro. Mas eis que àquilo que era 
uma interrogação, por que os Estados Unidos estão 
investigando o Brasil, por que o serviço secreto ameri-
cano está investigando até o celular particular da Pre-
sidente, de repente, somaram-se as notícias: o mesmo 
está acontecendo com o governo do México; o mesmo 
está acontecendo com o governo da França; o mesmo 
está acontecendo com o governo da Alemanha.

E, nesses dois últimos dias, numa reunião da Co-
munidade Europeia, com todos os líderes – presidente 
ou primeiro-ministro – das nações, por unanimidade, 
foi tomada uma decisão, de que, nessa questão, não 
bastava apenas fazer um protesto ou coisa parecida. 
A Comunidade Europeia e o mundo tinham de tomar 
providências de ordem técnica para se contrapor ao 
que os Estados Unidos estavam fazendo e ver como 
responderiam a isso.

Um ambiente de quase incredulidade dos presi-
dentes europeus, a surpresa generalizada, algo que 
não imaginavam em hipótese alguma. E o americano 
enchendo a boca ao dizer que fazia um serviço contra 
o terrorismo; que ele, americano, era uma espécie de 
defensor designado por Deus para defender o mundo 
contra os terroristas, estivessem eles onde estivessem, 
e se verificou que não era bem assim.

Com esse avanço impressionante da tecnologia, 
o mundo realmente se transformou em uma aldeia glo-
bal, em que, na ilha mais perdida do fim do mundo, o 
cidadão com internet, com seus aparelhos, está inter-
ligado com o mundo, e os americanos se aproveitam 
de tudo isso.

Uma superpotência, um superpoder militar, um 
superpoder econômico, os americanos estão, no mo-
mento, realmente muito combalidos na credibilidade 
da sociedade.

Anteriormente, era o terrorismo, como se, lá no 
Iraque, no Irã, no mundo árabe, não se viu que a luta 
foi por impor, como impõe, o comando no preço do 
petróleo; que eles dirigem, colocam e retiram um go-
verno conforme os seus interesses.

Na verdade, esse terrorismo existe. Mas daí o 
americano se aproveitar para fazer o que está fazen-
do, sinceramente!

Eu vim a esta tribuna tempos atrás saudar com 
profunda emoção a vitória do Sr. Obama. A sua cam-
panha para presidente foi realmente notável.

Avançou no tempo e no espaço, contrapondo-se 
ao governo do Sr. Bush, que tinha reprovação pratica-
mente mundial, principalmente com as intervenções no 
mundo árabe, quando se ficou sabendo que intervie-
ram, mataram o Presidente, destruíram o país porque 
ele estaria fabricando armas químicas. E depois foi 
provado: o Embaixador brasileiro, que estava em um 
cargo da ONU que cobria exatamente a fiscalização 
e a inspeção de existência de armas químicas, tinha 
se proposto a fazer a intervenção, e tinha dito que não 
existiam armas químicas. O americano, em um ato de 
humilhação, fez reunir-se o conselho da entidade, em 
um regime de féria, pagou passagem para todos os 
membros irem lá e demitirem o brasileiro. E fizeram 
a intervenção. E provado está que não havia armas 
químicas por parte do governo.

Mas agora, neste momento e nesta hora, a ques-
tão ganha um contexto totalmente diferente. Não é o 
mundo árabe. Não se fala mais no perigo do comu-
nismo. Em Cuba, inclusive, anteontem, o Presidente 
cubano deu novas determinações, abrindo as portas 
para o entendimento com os países capitalistas do 
mundo inteiro. A Rússia com a China se uniram e evi-
taram que o americano... O Presidente americano já 
tinha decidido que interviria na Síria e bombardearia a 
China, independentemente da ONU, contra a decisão 
da ONU, independentemente do Conselho de Segu-
rança da ONU! Isso o Sr. Obama determinou, afirmou. 
Sim, parece mentira. Mas o presidente da Rússia e 
o governo chinês acalmaram o Obama e fizeram um 
entendimento com a Síria, aceito pela ONU. O Obama 
recuou, e o assunto foi superado.

Então, não há mais problema no mundo hoje: 
o comunismo, o perigo do comunismo aqui ou acolá.

E qual o motivo de o presidente americano fazer 
investigação, espionagem do governo alemão? Como 
disse a primeira-ministra recém-reconduzida: “Somos 
amigos há tantas décadas!”. É verdade que já foram 
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inimigos dos Estados Unidos, há não tanto tempo, 
mas, justiça seja feita, há muito tempo, o governo da 
Alemanha é o grande responsável pela integração do 
Mercado Comum Europeu, com o Marco, com a posi-
ção dela, ao contrário da Inglaterra, que é a vaquinha 
de presépio, que só diz amém aos Estados Unidos. Por 
isso, a credibilidade da Inglaterra, no mundo europeu 
e no mundo em geral, é praticamente zero. A França, 
não. A Alemanha, não. São países que têm indepen-
dência e querem um diálogo aberto na humanidade.

Ontem, a decisão do Mercado Comum Europeu foi 
muito importante. Os presidentes e primeiros-ministros, 
por unanimidade, decidiram que a Europa tem que to-
mar uma decisão técnica, tem que se contrapor, tem 
que estudar o que o americano está fazendo, a forma 
com que ele está espionando, e tem que responder. Já 
não é tratamento de amigo; é tratamento para alguém 
que está ali para fiscalizar, para usurpar, para tentar 
conhecer as coisas. Como na Petrobras: na véspera 
de um leilão da maior importância, eles estão lá fis-
calizando a Petrobras, e todos os dados estão lá na 
mesa do governo americano.

Essa é uma decisão que eu nunca tinha visto ser 
tomada. Nunca a Comunidade Europeia tomou uma 
decisão dessa natureza contra a Rússia, por exemplo, 
embora fosse adversária. 

Por unanimidade, vão unir as forças e vão somar 
tecnologia para responder a essa decisão americana 
de espionagem em um número interminável de países.

Vão discutir esse ponto da espionagem; vão dis-
cutir outra questão também da maior importância: os 
americanos estão utilizando, de maneira exagerada, 
miniaviões não tripulados, com objetivo determinado. 
Tecnologia fantástica esta: não morre ninguém! Aliás, 
o mundo inteiro assistiu quando o Obama e todo seu 
alto comando nos Estados Unidos estavam sentados 
à frente de uma televisão, e a televisão mostrava o 
momento em que um teleguiado desses foi lá e ma-
tou o presidente muçulmano que eles queriam matar 
– e mataram. Assistiram. E isso tem aumentado. Es-
ses teleguiados que o americano envia ao Paquistão, 
para lá e para cá, têm matado militares, civis, crianças 
– um número interminável. Um instrumento, um avião, 
sem ninguém, sem um piloto, sem coisa nenhuma, te-
leguiado, lá dos Estados Unidos, vai e bombardeia o 
Pedro Simon aqui na tribuna. Vão morrer alguns em 
roda, mas não importa; importa que aquele que era 
para matar eles matam.

Mas que democracia é essa pela qual lutam os 
Estados Unidos, fazendo uma coisa dessa?

A união dos países europeus decidiu ontem que 
vai debater e vai analisar o aumento impressionante 
do uso desses aviões teleguiados e as mortes que têm 

causado pelo mundo afora; e que essas mortes, ao lado 
de alguém espião, alguém procurado, há crianças e 
jovens, que não têm nada que ver com isso, mas que 
moram ali perto e morrem junto.

A imprensa mundial salienta que nem o Bush, 
que foi, talvez, nos últimos tempos, o Presidente mais 
detestado em nível de mundo, nem o Bush atraves-
sou uma onda tão negativa como o Sr. Obama está 
atravessando agora.

Ele tem coisas positivas. Eu repito: a campanha 
do Obama foi talvez a mais espetacular que um presi-
dente tenha feito nos Estados Unidos. Negro, Senador 
de primeiro mandato, desconhecido de todo america-
no, uma eleição em que era para ganhar a primeira 
dama do governo americano, a Srª Clinton, todo mundo 
reconhecendo que ela ia ganhar, e o Obama entrou 
para fazer presença. Isso é muito comum nos Estados 
Unidos. Nas eleições primárias dos Estados, as pes-
soas que têm mais projeção no Partido Democrata ou 
no Partido Republicano se candidatam; um ganha, os 
outros não ganham, mas estes se projetam para con-
tinuar, passam a ser nomes nacionais, passam a ser 
lideranças no país inteiro, e, adiante, vão ser gover-
nadores de um Estado importante e se transformam 
em candidato em outra eleição.

Mas o Obama foi tão bem, a campanha dele foi tão 
excepcional; ele usou a internet, essas redes sociais... 
Os jovens americanos, que tinham o maior percentual 
de não comparecimento... E vejo aqui, e não consigo 
acreditar, companheiros nossos com projeto de lei ter-
minando com o voto obrigatório, numa hora absurda, 
e os Estados Unidos atingindo os maiores índices de 
negação, de as pessoas não irem votar. E o Obama 
venceu. Milhares, milhões de jovens foram votar. Ele 
conseguiu derrotar a Srª Clinton, apesar de o comando 
do Partido Democrata estar todo ao lado dela.

São interessantes as convenções dos partidos 
lá nos Estados Unidos. Há uma luta enorme entre os 
delegados dos Estados, candidato A, candidato B. Mas, 
além dos candidatos convencionais eleitos pelos esta-
dos, há um grupo de membros natos da Convenção, 
são os chamados notáveis, são as pessoas mais im-
portantes, ex-presidentes, líderes, etc. Há um número 
dos chamados notáveis que já tem voto na Convenção 
para escolher o presidente. E esse grupo decide. Tem 
força praticamente de decidir. Durante todo o tempo, 
esse grupo estava do lado da Srª Hillary Clinton. Mas 
a opinião pública foi tão favorável a Obama que esse 
grupo disse para a Srª Clinton que ela tinha que se 
retirar, porque ela não ia ganhar.

Esse Obama que teve vitórias importantes... O 
problema da saúde, parece mentira, mas os Estados 
Unidos não tinham um plano de saúde. O cidadão até 
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não precisava ser pobre, mas classe média ou pobre, 
se perdia o emprego ou ficava velho, não tinha plano 
de saúde, e azar, não tinha nenhuma cobertura, nenhu-
ma cobertura! Lá se criou uma espécie de perspectiva 
segundo a qual todo cidadão vai ter direito a isso. E 
foi o Obama. Obama quis criar um imposto importan-
te: diminuir o imposto dos pobres, da classe média e 
aumentar o imposto dos mais ricos – coisas positivas.

Mas, quanto ao resto, igual ou até pior do que 
o Presidente Bush, do Partido Republicano. Essa é a 
grande verdade. 

E é por isso que hoje, na Europa e no mundo, o Sr. 
Obama é manchete e não teve coragem de responder 
à Presidente Dilma – que abriu, em nome do Brasil, 
a Conferência das Nações Unidas, como abre, todos 
os anos, o Presidente brasileiro; ela foi firme, foi dura 
e foi enérgica, combatendo a espionagem americana.

O Presidente Clinton, que falou em segundo lu-
gar, não estava presente ao pronunciamento da Pre-
sidente nossa, estava numa sala ao lado. Terminou 
de falar a Presidente do Brasil, ele entrou e falou. Não 
disse uma palavra, não tocou no assunto, não tomou 
conhecimento. Pensava ele talvez que ali eram Brasil 
e Estados Unidos, e que, se o americano não desse 
bola, não aconteceria nada. Mas aí apareceu a Fran-
ça, e apareceu a Alemanha, e apareceram países do 
Oriente, e apareceram países do mundo inteiro! E a 
questão é essa com relação ao que está acontecendo.

Por isso eu acho, Sr. Presidente, que, também 
aqui no Brasil, alguma coisa precisa ser feita. E alguma 
coisa, tenho certeza, haverá de ser feita. Às vezes eu 
fico impressionado, porque a tecnologia avança com 
tanta rapidez, e o resto do mundo, de modo especial o 
Brasil, fica esperando a tecnologia. A tecnologia apare-
ce, e, depois que é distribuída, a gente vai lá e compra 
no atacado uma coisa que já é de todo mundo. Mas 
a hora é de criatividade. É absolutamente necessária 
a criatividade. 

Por isso a imprensa está considerando que a 
reunião dos países europeus... Nós sabemos, é claro, 
que os europeus conseguiram criar uma espécie de 
confederação de repúblicas que formam uma entidade, 
que é a União Europeia. 

O Parlamento da União Europeia hoje é pratica-
mente mais importante do que a Câmara dos Comuns, 
na Inglaterra, do que a Assembleia francesa. Eles fa-
lam, votam, discutem, mas as grandes decisões, os 
grandes debates, as grandes teses, as grandes dú-
vidas são resolvidas na Assembleia Geral da União 
Europeia. Por isso o momento foi importante – nunca 
havia acontecido. Era a dedicação. O respeito que se 
tinha pelos Estados Unidos e a União Europeia era tão 
grande. Aquele terror do comunismo do lado de lá, de 

que iriam comer criancinhas. E o capitalismo salvador 
de tudo era tão intenso. O Tratado do Atlântico Norte, 
no qual os Estados Unidos se uniam a todos os países 
para fazer frente a qualquer ato ou ação da Rússia e 
dos seus satélites. Tudo isso passou. Parece mentira: 
tudo isso passou. 

O que está hoje levando interrogações no mundo 
se chama Estados Unidos.

A China tem problema com Taiwan. A China livre, 
as ilhas. Quando Chiang Kai-shek perdeu o governo, 
foi derrotado na China, ele foi para a ilha de Taiwan e 
criou a China Nacionalista, que até hoje os chineses 
consideram como uma unidade rebelde, mas que per-
tence à China. Mas a convivência é normal. Ali, inclu-
sive estão debatendo agora, estão discutindo, estão 
quase que abrindo as relações comerciais.

O Raúl Castro, a mim até me surpreende, porque 
pensei que era apenas o irmão e mais nada do que 
isso. Ele está mostrando que tem capacidade, que tem 
competência, está abrindo as portas ao entendimento 
internacional. As empresas estão sendo criadas, as 
pessoas podem comprar, ter os seus imóveis, ter as 
suas casas, ter o seu dinheiro, podem viajar para o 
exterior. Ele está criando todas as condições para que 
os Estados Unidos terminem com essa maldição de, 
há mais de 50 anos, fechar as portas, e estão ali na 
expectativa de ver a morte de Cuba. O mundo inteiro, 
a ONU, todas as entidades já disseram “chega, levan-
tem esse embargo e vamos fazer um entendimento”.

O Raúl Castro demonstra que está nessa cami-
nhada – justiça seja feita –, o americano é que não. 
Não há um país que esteja apoiando, nenhum país da 
América Latina, nem da América Central que esteja 
estimulando: “não, devem continuar o embargo”. Aquela 
história de que Cuba estava expandindo o comunismo 
para o resto do mundo é piada, acabou até lá em Cuba, 
é um passado, e lá se vão, repito, 50 anos, e não há 
jeito. Não há jeito porque ali, na Flórida, os cubanos que 
fugiram na hora da revolução estão lá, e são muitos, 
e têm dinheiro, e, na hora das eleições, influenciam, e 
não admitem. Está mudando agora, Cristovam, porque 
os mais velhos já estão morrendo, e os filhos daqueles 
que não viveram aquela situação, que não têm aquele 
ódio, estão loucos de vontade de abrir as relações e de 
se unirem. Essa é a vontade que, inclusive, é demons-
trada pelas pesquisas que têm sido feitas. Claro que 
alguns dos mais velhos, até por motivo de interesses 
os mais variados, têm interesse de que isso continue. 

É por isso que acho muito positivo o que o com-
panheiro Renan está fazendo aqui, no Congresso: as 
chamadas reuniões temáticas. Acompanhei a de ontem 
e gostei demais. Não me lembro, há muito tempo, de 
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um Ministro da Fazenda chegar aqui sentar às dez e 
meia e sair às seis horas da tarde. 

E o Sr. Mantega ficou. Mérito e respeito a ele 
nesse sentido.

Acho, companheiro Cristovam e todos que es-
tão pensando no Senado do futuro, que são aspectos 
altamente positivos. Nós não podíamos ficar naquela 
crítica aos nossos problemas internos, que tínhamos e 
ainda temos alguns, e impedir que o Senado avanças-
se, que o Congresso avançasse e tomasse as posições 
necessárias e importantes nesse sentido.

O pacto federativo é uma vergonha. Nós tivemos 
uma Assembleia Nacional Constituinte e não tivemos 
coragem de tomar posição a respeito dessa matéria. 
Não tivemos. Foi a Assembleia Nacional Constituinte 
mais livre, a mais soberana, a mais democrática, a mais 
longa, a mais discutida... No mundo inteiro se analisou 
se o Congresso Nacional... Meu Deus! Eram milhares 
de pessoas. Todas as salas estavam lotadas de gente, 
do povo, de todos os segmentos que vinham debater, 
que vinham discutir. Os Ministros do Supremo entravam 
no plenário da Câmara para debater, assim como os 
generais do Exército, os advogados da OAB, os líde-
res sindicais, os jovens da UNE... Todos participaram 
do debate, da discussão. Infelizmente, as coisas não 
terminaram como deveriam e poderiam ter terminado.

A morte do Tancredo. Não que o Sarney seja cul-
pado, eu não concordo com isso. Acho que o Sarney 
cumpriu as determinações da Aliança Democrática. 
Convocou a Constituinte logo, o que eu acho que o 
Tancredo talvez tivesse deixado para mais tarde, para 
o segundo ou para o terceiro ano. Ele criou os partidos 
comunistas imediatamente. Acho que o Tancredo teria 
deixado isso para mais tarde. O problema do Sarney 
é que ele não tinha comando, não tinha as forças. 
Os partidos estavam ali amplamente majoritários na 
Constituinte, primeiro o PMDB e depois os outros, e o 
Sarney estava ali sem o comando sobre essa gente.

E aí houve um erro dos dois lados. Eu me lembro 
de que o Sarney topou cinco anos com o Parlamenta-
rismo. Ele disse – perguntem a ele hoje – que o Ulys-
ses também concordou. Parece mentira, mas o nosso 
querido Covas não concordou. Ele queria quatro anos 
com o Parlamentarismo. A imprensa até hoje faz in-
justiça ao Sarney dizendo que ele abocanhou um ano, 
que toda a briga foi para ele ganhar mais um ano, de 
quatro para cinco. Isto é mentira! A discussão dele foi 
para perder um ano, não dois. Ele concordava em dimi-
nuir de seis para cinco, não queria aumentar de cinco 
para seis. Ele concordava que o Parlamentarismo já 
estivesse instalado no último ano de seu mandato, que 
já tivesse sido escolhido um primeiro-ministro. Perdeu 
uma situação dramática nesse sentido. 

A nossa Constituição Cidadã é muito boa, mas já 
está 25% mais grossa do que saiu da Constituinte. A 
nossa Constituição hoje é 25% mais grossa, por causa 
dos artigos, do que era quando da sua promulgação. 
Ela é 25% mais grossa por causa de artigos novos, 
inseridos depois da Constituinte, que não tivemos peito 
nem coragem, naquelas questões fundamentais, pela 
divisão, pelo racha da Constituinte, de votar.

Ali se descobriu o chamado “buraco negro”. Quan-
do se chegava a ele, quando não dava para votar, não 
era votado. A solução do Dr. Ulysses foi aquela. Não 
se sabia como é que Deputado que mudasse de par-
tido perderia o mandato. O que se faria? Colocaram 
lá: Deputado que muda de partido perde o mandato, 
de acordo com lei complementar que será votada. E 
até hoje não foi votada.

Na reforma agrária, fizeram uma discussão hor-
rível! Colocaram no papel como ia ser, mas não deu. 
Então, como é que saiu o negócio da reforma agrária? 
O Brasil fará reforma agrária ampla, et cetera e tal, de 
acordo com lei complementar que será votada. E até 
hoje não foi votada. E assim há cerca de 70 artigos 
que não tivemos coragem de regulamentar. Esta é a 
verdade. 

Por isso que, quando eu vejo o Senado com es-
sas novas medidas... Essas reuniões temáticas podem 
até parecer meio estranhas, mas reparem numa coisa 
interessante. 

Eu, que discuto, que brigo e que critico com du-
reza o fato de a gente praticamente não se reunir nas 
sextas e nas segundas-feiras – o Congresso trabalha 
praticamente nas terças e quartas –, eu me emocionei 
ontem. Emocionei-me porque a reunião começou às 
10 da manhã e terminou às e da tarde, uma reunião 
intermediária. Às três e meia começou a reunião ordi-
nária, deliberativa. Mas das dez às três horas, estava 
aqui o Ministro da Fazenda, estavam aqui Governa-
dores de vários Estados e estavam aqui membros do 
Parlamento discutindo o pacto federativo.

Eu, que sou um crítico duro, às vezes, com de-
cisões do Congresso, saúdo isto, Sr. Presidente. Acho 
que foi uma decisão realmente importante e que se 
debateu o que deveria ter sido debatido. O negócio 
era continuar.

Disse o Ministro, no Senado, que o pacto federa-
tivo, que o entendimento da distribuição dos impostos 
entre os Estados tem de ser um entendimento entre 
todos. Como é que vai haver esse entendimento entre 
todos se o Governo não estiver intervindo no meio? 
Como será se o Governo não coordenar?

São Paulo vai querer que os impostos sejam co-
brados por ele. Ele faz o carro, despacha e o consu-
midor lá do Piauí paga o imposto para ele. E o Piauí 
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vai dizer: “São Paulo já faz o carro, já tem emprego, 
já tem a fábrica, já tem impostos de toda natureza e 
o Piauí só recebe o carro pronto? Pelo menos que o 
ICM da venda do carro fique no Estado.” Mas esse é 
um debate que nós temos de fazer. E esse não é um 
debate da Câmara, porque a Câmara representa o povo 
brasileiro. Esse é um debate do Senado, porque nós 
representamos os Estados da Federação, e o pacto 
deve ser feito entre esses Estados.

Pois não, Senador.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – Senador, sua fala permite diversas con-
siderações. Eu vou ficar em apenas três aspectos. O 
senhor começou falando sobre o problema dos Estados 
Unidos ouvindo os dirigentes do mundo. Realmente, 
isso é uma agressão, mas uma agressão que devia ser 
cometida há muito tempo e que agora foi descoberta. 
Não tem como se legalizar espionagem. Espionagem, 
por definição, é ilegal. Se fosse legal, seria informação 
comunicada. Não é. Parece que o Presidente francês 
entendeu isso levantando que a grande defesa deles é 
ter instrumentos que impeçam essa escuta. Eu tenho 
impressão de que, da maneira como evoluem a ciên-
cia e a tecnologia, daqui para frente, Senador Paim, 
a gente vai ter que pesquisar como fazer o mesmo. 
Não vai ter como parar a bisbilhotice. Acabou, não tem 
como fiscalizar mais. Agora mesmo, um grupo de artis-
tas brasileiros ficou contra a elaboração de biografias 
que contem coisas privadas que eles não querem di-
zer. Essas coisas privadas estão nas revistas de fofoca 
todos os dias, não estão nos livros de biografia. Elas 
estão espalhadas. Não existe mais sigilo, segredo. Ago-
ra, existe quem investiu em ciência e tecnologia para 
proteger sua privacidade e quem investiu para saber 
o que os outros estão fazendo. É claro que as grandes 
empresas de petróleo tentam espionar as outras. Eu 
não sei como a Petrobras não procura saber o que as 
outras empresas estão pensando, projetando, elabo-
rando. Quando se pega uma informação e se copia 
um projeto patenteado, aí a lei permite que se puna. 
Fora isso, vai ser muito difícil fiscalizar o simples aces-
so a informações. É um esperneio. Nós deveríamos 
despertar para o atraso da nossa ciência e da nossa 
tecnologia. O Brasil é um dos únicos países do mundo 
que diminuíram, este ano, a percentagem do PIB que 
vai para ciência e tecnologia. É um dos únicos. Todos 
os outros estão aumentando. Aqui, a gente diminui. E, 
além de diminuirmos investimento direto em ciência e 
tecnologia, não fazemos o dever de casa na educação 
de base, que é a base, como o próprio nome diz, da 
ciência e da tecnologia. E ficamos fazendo esse es-
perneio na política externa, quando deveríamos pen-
sar mais na nossa política externa em longo prazo. O 

Brasil vem pagando um preço enorme para conseguir 
uma cadeira permanente no Conselho de Segurança 
da ONU. A Arábia Saudita recusou ser do Conselho, 
porque não agrega grande coisa e porque fazer parte 
desse grupo de privilegiados que têm assento perma-
nente, enquanto os outros têm mandato de dois anos, 
gera um ônus muito grande. Eu vou dar um exemplo. 
Há poucos anos, o Brasil tinha condições de ter como 
Diretor-Geral da Unesco o Prof. Márcio Barbosa, que 
já estava ali como vice há oito anos como vice, que já 
tinha conseguido todos os votos necessários, mas que 
precisava que o Brasil dissesse que não era contrário, 
porque ele é brasileiro. Disseram que eram contrários 
e indicaram um egípcio que foi preso com Mubarak 
por corrupção e que foi acusado de antissemitismo 
porque, quando candidato a Diretor-Geral da Unes-
co, com o voto e o apoio do Brasil, tinha dito que, por 
ele, todos os livros de judeus que houvesse no Egito 
seriam queimados quando era ministro da cultura. O 
Brasil apoiou esse cidadão, esse senhor e tirou a pos-
sibilidade de um brasileiro ser Diretor-Geral da Unesco. 
Por quê? Porque queria o voto do Egito, e de outros 
países árabes, para ganhar a cadeira permanente. Há 
pouco nós perdoamos a dívida de ditadores africanos. 
Razão: ganhar o voto deles para uma cadeira perma-
nente no Conselho de Segurança, que não agrega mais 
nada. Todos sabem que não agrega, até porque não 
tem o poder de veto, é apenas um voto permanente. 
Então, estamos sem uma política externa clara, sem 
uma linha do que vai ser o Brasil no cenário mundial. 
Aí vamos falar com franqueza: o Lula tinha. Lula e 
Celso Amorim tinham rumo. Vejam aquele acordo que 
eles fizeram com a Turquia para controlar o risco de o 
Irã ter bomba atômica. Eles conseguiram um acordo 
e o Obama foi contrário. O Obama agora está corren-
do atrás do prejuízo e está começando a ceder a um 
acordo que é pior do que aquele. Por aquele, o Irã iria 
permitir que o enriquecimento fosse feito em outro país, 
um país neutro. Agora os americanos estão chegan-
do à ideia de que é possível fazer o enriquecimento 
dentro do Irã, desde que a uma taxa que não permita 
desenvolver a bomba atômica, que seja só para as 
pesquisas científicas e médicas. Aquele acordo teria 
sido o ideal. Foi uma conquista ousadíssima do Lula 
e do Celso Amorim, junto com o Primeiro-Ministro Er-
dogan, da Turquia. Então, a sua fala nos permite fazer 
essas considerações. Agora, quero tocar no aspecto 
da Constituição. Creio, Senador, que a Constituição foi 
a mais democrática, a mais debatida...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Perdão. Não fique V. Exª com a impressão de 
que não gostei da Constituição.
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Hein?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Não fique V. Exª com a impressão, pela minha 
fala, de que não gostei da Constituição. Gostei demais. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Ao contrário. Ao contrário, eu é que vou 
fazer algumas ressalvas. 

Senador, V. Exª também foi constituinte. Eu não 
era Parlamentar, mas tive um papel como reitor da 
Universidade de Brasília em debates permanentes, em 
cursos especiais, em mobilizações, dando apoio aos 
órgãos de classe. Mas nós cometemos um erro: nós 
discutimos os artigos antes de discutir o País. A nossa 
Constituição não tem uma filosofia: qual é o Brasil que 
queremos para daqui a 50 anos? Qual a Constituição 
para servir a este País? Como ela foi tão democráti-
ca, terminamos fazendo dela uma colcha de retalhos, 
juntando todos os interesses dos diversos grupos bra-
sileiros, e perdemos a noção da totalidade. Acho que 
é uma Constituição muito democrática, sem dúvida 
alguma. Ela não podia ser mais democrática, mas ela 
ficou um pouco corporativa, com a tentativa de juntar 
todos os interesses de grupos, não os interesses do 
todo da Nação brasileira. Agora, nessa briga do Pacto 
Federativo, estamos repetindo a mesma coisa: estamos 
discutindo como distribuir o dinheiro entre os Estados, 
em vez de discutir como os Estados, juntos, vão fazer 
um Brasil melhor. De repente, é preciso distribuir os re-
cursos para fazer um Brasil melhor, mas, com um País 
tão desigual como o nosso, depende de como vamos 
distribuí-los. Se vamos distribuir os impostos conforme 
a riqueza específica de cada Estado, os pobres conti-
nuarão sem dinheiro, e os ricos ficarão com todo o di-
nheiro. Não estamos discutindo qual é a federalização 
e para que queremos a federalização, salvo um jogo 
de aritmética de quanto é que cada Estado recebe, até 
porque quem está comandando esse processo são os 
governadores, que têm o horizonte de tempo limitado 
ao seu mandato. É difícil querer que um governador 
se transforme em pai da Pátria, pensando no Brasil. 
Ele está pensando só na reeleição. E qualquer um de 
nós ali seria assim.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Mas, seja qual for o governador, seja qual for o 
período, São Paulo manda, e nada sai que não seja 
ótimo para São Paulo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Mas o problema é que São Paulo faz 
isso sem ter uma visão de nação muito grande. Os 
Estados Unidos foram criados a partir de 13 Estados 
diferentes, de verdadeiras nações diferentes que se 
uniram. Nós, não! Desde que as capitanias heredi-

tárias foram superadas pelos governadores-gerais, 
somos um País que tem Estados, e não Estados que 
têm um país. Perdemos a chance na Constituição de 
analisar a unidade nacional com suas especificidades 
estaduais, é claro, com seus direitos estaduais, mu-
nicipais e até familiares. Cada família é uma unidade. 
Mas e o todo brasileiro? Creio que a Constituição não 
conseguiu dedicar um tempo para isso. Talvez, uma 
das falhas seja o fato de que os constituintes eram 
também Parlamentares e já estavam pensando na 
reeleição. Isso não é crítica, mas uma constatação: 
qualquer homem eletivo está pensando na eleição. É 
nosso papel. Quem faz uma Constituição deveria fazê-
-la com o compromisso de não ser candidato depois e 
de, então, pensar o País daqui a 20 anos, daqui a 30 
anos, livre das pressões do imediato. Por que a nossa 
Constituição é tão grande? Porque quis agradar a todo 
mundo. A maior parte das reformas constitucionais, a 
maior parte das emendas que fazemos visa a atender 
algum grupo. Eu coloco que todos devem ser interes-
ses lícitos, mas não totalizantes, específicos. E aí se 
amarra o País em uma espécie de colcha de retalhos. 
Isso está faltando. Ontem, no debate, eu disse aqui 
que pelo menos uma coisa deveríamos entender que 
tem de ser uma só, a educação de nossas crianças. 
O Pacto Federativo, como estão propondo, vai retirar 
de um Estado, mas vai dar para outro, de um para o 
outro, mas os Estados vão continuar desiguais. Então, 
as escolas continuam desiguais. Um pacto federativo 
em que uma criança tem uma escola diferente da outra, 
dependendo da cidade onde vive, é um pacto federati-
vo indecente, porque é um pacto federativo que pensa 
as unidades da Federação, e não a Federação na sua 
totalidade. Creio que deveríamos fazer uma reflexão 
nos debates que o Senador Renan está organizando 
sobre isto: o que é o Brasil? É as somas dos Estados? 
Ou são os Estados as partes do Brasil? A partir daí, 
ficaria mais fácil a gente discutir o Pacto Federativo do 
ponto de vista conceitual, de longo prazo. Agora, como 
convencer o Governador que tem de pagar as contas 
no final do mês que ele tem de pensar no Brasil daqui 
a 20 anos? É difícil. Talvez, essa seja uma das razões 
pelas quais a revisão constitucional deveria ser feita 
exclusivamente por pessoas eleitas apenas para fa-
zer essa reforma, nem que isso fosse feito só para a 
parte relacionada ao funcionamento da nossa política.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – É isso, Senador Pedro Simon. Suas 
falas sempre nos provocam a pensar, talvez de uma 
maneira que não satisfaça, mas, pelo menos, este é o 
momento de extravasarmos as inquietações que temos.
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu lhe agradeço muito o aparte.

O Senador Cristovam, entre mil qualidades, tem 
mais essa. Ele complementou muito bem o que eu 
disse e argumentou muito positivamente. O Senador 
Cristovam é daqueles deste Congresso que não se 
acomodam e que lutam, às vezes, até por questões 
que parecem utopias. Como ele diz, essas utopias, 
se ele sonhar sozinho, não vão adiante. Mas, se to-
dos nós sonharmos juntos, poderemos chegar lá. Eu 
sou um soldado na fileira da equipe do Cristovam que 
busca isso.

Senador Cristovam, eu lhe agradeço o aparte, 
que fica integrado ao meu discurso.

Agradeço a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Cumprimento-o pelo seu pronun-
ciamento, Senador Simon, que só faz com que esta 
Casa cresça a partir de sua oratória e da consistência 
dos argumentos que V. Exª usa. Meus cumprimentos!

Passamos a palavra, neste momento, ao Senador 
Cristovam Buarque, para fazer seu pronunciamento.

Em seguida, falará a Senadora Vanessa Gra-
zziotin.

Em relação ao Requerimento no 1.255, lido por 
mim, o encaminhamento depois da leitura é o seguinte: 
o requerimento lido contém subscritores em número 
suficiente para constituir a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, nos termos do art. 145 do Regimento Interno. 
Será publicado, para que produza os devidos efeitos. 
Para a Comissão Parlamentar de Inquérito constituída, 
a Presidência fará, oportunamente, as designações, 
de acordo com as indicações que receber das Lide-
ranças. É o encaminhamento.

O Senador Cristovam Buarque tem a palavra.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-

verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, Senador Paim, dizem que, antigamen-
te, o rei mandava cortar a cabeça de quem trazia uma 
notícia ruim. Felizmente, já não se faz mais isso. Mas, 
até hoje, quem faz alertas em momentos de euforia, 
quem diz “cuidado, prestemos atenção, isso é bom, 
mas gera problemas” não é visto com muita simpatia. 
Por isso, é muito provável que esta minha fala não 
inspire simpatia, porque vou falar de uma das coisas 
que mais está criando euforia no Brasil, que é o pré-
-sal. Eu vou falar disso, alertando para alguns riscos 
que o pré-sal, essa riqueza, pode trazer. Lamento se 
isso quebra um pouco da alegria, do entusiasmo e da 
euforia e, no lugar disso, coloca certa preocupação. 

Mas essa é minha obrigação, e tenho de cumprir mi-
nha obrigação.

Não há dúvida de que foi uma dádiva da natu-
reza o fato de o Brasil ter hoje uma das maiores re-
servas de petróleo do mundo. Não há dúvida de que 
essa riqueza tem de ser explorada, e não guardada 
ali dentro, trancada, como alguns até sugerem. Mas é 
preciso fazer alguns alertas.

O primeiro alerta, Senadora Vanessa, é o alerta 
ecológico. Se não tomarmos precauções muito gran-
des, poderá haver tragédias imensas. Não faz muito, 
há questão de dois anos, em poços menos profundos 
que esse, o Golfo do México viveu uma tragédia imen-
sa por conta do vazamento de um poço de petróleo 
da British Petroleum. Isso pode se repetir aqui. E não 
está claro como isso será evitado ainda.

Hoje, há um artigo da ex-Senadora Marina Silva 
na Folha sobre esse risco, mas ela não diz o que fazer. 
Da mesma maneira como fiz aqui uma crítica muito 
forte ao Senador Aécio Neves – eu disse que ele fez 
um artigo perfeito do ponto de vista analítico, um artigo 
que deveria ser elogiado se fosse feito por qualquer 
Senador que não fosse candidato a presidente; eu dis-
se que o artigo dele tinha de ter propostas de como 
fazer e que ele não as colocou –, digo também que a 
ex-Senadora Marina colocou apenas a criação de um 
conselho. Isso é pouco! Ela tinha de explicitar quanto 
vai aumentar o custo para não haver riscos grandes de 
vazamento e quais as consequências de se aumentar 
o custo para a realização do leilão.

Então, o primeiro risco que coloco é o ecológico. 
Nós precisamos discutir mais isso e ser rígidos, muito 
rígidos, no momento de fazermos operações. Temo – 
daí faço alertas – que, na ânsia de ter esse dinheiro, 
fechemos os olhos para as necessidades técnicas 
que evitem vazamentos. Eu temo por isso. Da mesma 
maneira como esse leilão foi apressado para poder 
pegar R$15 bilhões do bônus de assinatura para co-
brir o déficit do superávit esperado, ou seja, a redução 
do superávit, temo que haja, Senadora Vanessa, uma 
pressa na exploração e que se relaxem os aspectos 
de proteção ambiental.

O segundo risco é o preço do petróleo. Ninguém 
pode contar com esse petróleo, com o dinheiro e com 
os royalties sem se preocupar com o preço do petró-
leo nas próximas décadas. A Presidenta falou em 35 
anos. É preciso saber que, nesses 35 anos, três coisas 
podem provocar mudanças no preço do petróleo para 
baixo, e uma delas é a redução da demanda devido a 
restrições legais. É possível que o aquecimento glo-
bal, que atingiu um nível insuportável ou quase insu-
portável, comece, nos próximos cinco ou seis anos, 
a limitar de tal forma o uso de combustível fóssil, que 
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vem do petróleo, que comece a haver uma redução da 
demanda, o que gerará uma redução no preço. Não 
adianta a gente contar com esse dinheiro, se não se tem 
certeza – e ninguém a tem – da redução da demanda 
por força de medidas coercitivas internacionais. Mas 
há outras medidas que não são coercitivas: a redução 
da demanda por causa de novas fontes energéticas.

Ontem, os jornais disseram de um avião voando 
com combustível vegetal. Avião voando com combustí-
vel vegetal! Quem garante que isso não se vai espalhar? 
E isso será bom para o Brasil, porque o Brasil não tem 
só o poço do pré-sal e os demais poços petrolíferos, 
mas tem também uma reserva muito maior, que é a 
nossa terra e o sol, para produzir fontes energéticas 
verdes. Quem garante que, em breve, não haverá avião 
voando à energia solar? Isso vai ser mais difícil, mas 
as naves espaciais voam – porque não têm peso, é 
verdade – no espaço com energia solar. Já há carros 
andando com energia solar, embora num trajeto cur-
to. O grande problema da energia solar é a bateria. A 
gente tem de produzir baterias eficientes que possam 
pegar a energia produzida durante o dia e usá-la duran-
te a noite. A mesma coisa ocorre em relação à energia 
eólica. O grande problema é que só há energia eólica 
quando venta. Mas, se a gente puder aproveitar os 
ventos e conservar a energia em baterias eficientes, 
a gente vai começar a reduzir o consumo do petróleo.

E há mais: não há como aumentar a demanda 
com base em mais automóveis. Atingimos o limite, nas 
nossas cidades, do número de automóveis. 

E, quando começarmos a colocar metrôs, o que 
a gente já deveria ter feito, será energia elétrica. E, no 
Brasil, a gente não vai ter energia elétrica movida nem 
a gás, de preferência, nem a carvão, nem a petróleo, 
e, sim, por hidrelétricas, até mesmo, apesar da minha 
resistência, discutindo energia nuclear. 

Tenho certo horror a energia nuclear, porque fui 
a Fukushima, fui a Chernobyl – não só por isso, mas 
por outras razões – e vi aquela tragédia, vi as cidades 
fantasmas. Li sobre o sofrimento de centenas de milha-
res de pessoas. De qualquer maneira, é uma energia 
limpa, se não houver nenhum acidente.

E tem mais: o aumento na produção mesmo de 
petróleo em outros lugares. Da maneira como a gen-
te descobriu aqui, deve haver outras reservas por aí 
espalhadas. E, se descobrirem, o preço cai, porque o 
preço cai pela redução da demanda ou pelo aumento 
da oferta.

Então, não adianta a gente ficar aqui nessa ul-
tra, supereuforia com algo que não está nas mãos da 
gente. Há riscos fortes.

Outro risco depois do risco ecológico e do risco 
do preço – depois passo a palavra à Senadora Vanes-

sa – é o risco tecnológico. Não há ainda certeza abso-
luta de que a gente vai ter a tecnologia para explorar 
o petróleo a sete mil metros de profundidade – cinco 
mil do mar e dois mil da terra – a preços competitivos.

A tecnologia, do ponto de vista físico, já temos, 
mas, do ponto de vista da engenharia financeira, não 
é tão seguro ainda. Não se sabe quanto vai custar 
exatamente. Talvez por isso tantas empresas, outras 
importantes, não se apresentaram, com medo do risco; 
talvez por isso algumas entraram porque o risco maior 
vai ser da Petrobras. Não vai ser das empresas porque 
elas são minoritárias. Então, elas perderão menos e 
ganharão menos, claro, porque essa é uma das gran-
des vantagens do sistema de partilha, que é permitir 
que se ganhe mais na parcela brasileira da Petrobras. 
Porém, ao mesmo tempo, quem ganha mais corre o 
risco de perder mais em caso de problemas. 

Eu tenho a apresentar mais alguns riscos, mas, 
se a Senadora Vanessa preferir falar agora, passo a 
palavra, com todo o prazer.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Apoio Gover-
no/PCdoB – AM) – Eu lhe agradeço muito, Senador 
Cristovam. Primeiro, quero cumprimentá-lo pelo pro-
nunciamento. Quem dera eu ter a sua capacidade de 
síntese e de organização nos pronunciamentos como V. 
Exª tem. Então, primeiramente eu o cumprimento pelo 
pronunciamento. Segundo, cumprimento-o também pe-
las duas primeiras linhas iniciais levantadas por V. Exª. 
A primeira delas é que a crítica é bem-vinda, ela tem 
que existir, mas junto dela têm que vir as propostas. E 
V. Exª tem exatamente esse estilo. Muitos podem até 
não concordar com as propostas de V. Exª, mas eu 
nunca o vi ir à tribuna ou fazer qualquer critica sem 
apresentar uma alternativa. Repito: podemos até, às 
vezes, não ter a mesma opinião, mas as alternativas 
têm que ser apresentadas. Segundo, quando fala do 
pré-sal, V. Exª diz que, diferentemente de muitos, V. 
Exª acha que essa atividade tem que ser desenvol-
vida. E, de fato, muitas das críticas -– lamento muito 
-– que nós tivemos durante o pré-leilão e agora mes-
mo, após o leilão, foram de pessoas que dizem que o 
Brasil tinha que esperar mais. Ora, as dúvidas que V. 
Exª levanta são reais. Eu não acho, por exemplo -– é 
a minha percepção, mas não sou eu uma expert no 
assunto --, pelo desenvolvimento no Brasil e no mun-
do, que o petróleo venha a baixar de preço. Não creio 
nisso, em primeiro lugar. Segundo, não creio que nós 
não teremos tecnologia, como V. Exª disse, a financei-
ra. Nós temos uma empresa nova, uma estatal, 100% 
estatal, que dela toda a atividade vai depender. Então, 
as preocupações são corretíssimas. Compartilho com 
as mesmas. E os problemas ambientais. V. Exª citou 
a Chevron, que causou um problema seriíssimo na 
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Bacia de Campos; pagou de multa R$35 milhões. E o 
TAC acabou de ser assinado, Senador Cristovam, um 
Termo de Acerto de Conduta, um acordo de condu-
ta com o Ministério Público para repassar mais R$95 
milhões em ações que vão contribuir com o meio am-
biente. Mas o que nós preferiríamos: ter esses recur-
sos ou não ter tido o desastre? É óbvio que é não ter 
tido o desastre ecológico. É óbvio! Então, Senador, eu 
cumprimento V. Exª e digo que continuo otimista. Claro, 
nós não podemos colocar todas as nossas fichas no 
pré-sal, mas são US$180 bilhões para investimentos, 
a partir do momento em que seja explorado, como foi 
falado pelo próprio Ministro Guido Mantega. Quiçá 
cheguemos lá, Senador Cristovam! A gente viu uma 
crítica duríssima ao leilão por uma revista, a The Eco-
nomist, uma das revistas de economia mais importan-
tes do Planeta, que dizia que foi um fracasso. Eu não 
considero um fracasso. Ai dizem que a hora agora é 
a hora do xisto. Do ponto de vista ambiental, é muito 
mais delicado – e V. Exa sabe – extrair petróleo gás do 
xisto do que de águas profundas, como a Petrobras 
fará. No mais, Senador, parabéns pela beleza do seu 
pronunciamento. Muito obrigada. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Senadora, agradeço muito, mas 
quero dizer que continuo otimista, não eufórico. Meus 
alertas são em relação à euforia, que é o otimismo ir-
responsável, o otimismo sem aquela preocupação. Eu 
estou falando das preocupações, inclusive porque o 
debate foi todo ele baseado se era partilha, se não era 
partilha, se a Petrobras devia ter 100%, se não devia. 
Eu não entrei nesse debate, até porque a Petrobras não 
tinha como ter 100%. Se tivesse 100%, não ia fazer. 

Essa associação não é privatização. Essa as-
sociação é uma combinação de interesses nacionais 
com interesses externos. 

Meus alertas são não do ponto de vista da le-
galidade, nem mesmo do ponto de vista, digamos, da 
nacionalidade do que vai sair, mas do ponto de vista 
do que a gente espera. Por isso eu falei dos riscos 
ecológicos, falei dos riscos do preço do petróleo – aí, 
Senadora Vanessa, talvez a gente discorde –, pois há 
um risco de que caia, inclusive de uma maneira irres-
ponsável, pelo uso do xisto, que é muito mais grave 
ecologicamente. 

O capitalismo mundial é tão irresponsável que é 
capaz de usar o xisto, porque os americanos têm, para 
baixar o preço do petróleo, porque quem tem é árabe 
e brasileiro. Então, é possível que haja uma pressão 
muito grande para uso de alternativas, inclusive alter-
nativas ruins, como o xisto, e perigosas, como energia 
nuclear, para baixar o preço.

O terceiro risco de que falei foi o tecnológico, de 
quanto vai custar a tecnologia para explorar, retirar 
petróleo a sete mil metros do nível do mar, ou seja, a 
plataforma está aqui, e o petróleo está a sete mil me-
tros. Gente, sete mil metros é quase que o Everest! 
É um pouquinho menos. São mil e quinhentos metros 
apenas de diferença para o Everest. 

O quarto é o risco que a gente pode ter da falta 
de mão de obra especializada para fazer o trabalho. 
A gente vai ter que ter o Mais Médicos e o “Mais En-
genheiros” para o pré-sal, porque, do tamanho que se 
fala que são as reservas de Libra e as outras do pré-
-sal, mais que dobra a produção da Petrobras. Triplica. 

Se a gente mantiver a mesma correlação – eu sei 
que não é assim –, a gente vai precisar de três vezes 
mais engenheiros do que a Petrobras tem hoje. E não 
vamos ter. Não vamos ter porque não fizemos o dever 
de casa alguns anos atrás de formar esses engenhei-
ros. Não é nem de formar os engenheiros porque a 
gente não sabia que tinha o pré-sal, de formar nossos 
jovens com escola de base tão boa que, quando sur-
gisse esse negócio de engenheiros, chovesse meni-
nos e meninas, prontos e prontas, para ocupar o lugar 
nas escolas de Engenharia. Hoje nós não temos. Hoje 
as escolas de Engenharia começam com um número 
de alunos e terminam com quase metade desses for-
mandos, porque abandonam por desconhecimento de 
Matemática básica.

Então, nós temos o risco, sim, de faltar mão de 
obra. Nós temos o risco de faltar dinheiro, e aí eu tenho 
uma preocupação muito grande. Se faltar dinheiro na 
Petrobras para bancar o custo da sua parte de 40% – 
não é pouco –, vão buscar o dinheiro aonde? No Te-
souro. Vão buscar dinheiro no Tesouro, que já não tem 
mais como tirar dinheiro. Então, vão emitir títulos para 
financiar a Petrobras, como hoje emitem títulos para 
financiar o BNDES, cujos títulos são emitidos dizendo 
que depois eles vão repagar, mas eles vão repagar a 
uma taxa que não é a mesma que o mercado cobra 
dos nossos títulos. Então, vai haver uma perda nos 
cofres do Tesouro. 

Imaginem, se a gente faz isso com o BNDES para 
financiar Eike Batista, imaginem como não vai ser a 
tentação de fazer isso para financiar a Petrobras, para 
explorar o pré-sal, que está ali dentro, guardado, espe-
rando, e a Petrobras sem dinheiro para bancar os 40%. 

Vai ser muito difícil qualquer governo – não será 
mais o atual – abrir totalmente, liberar totalmente para 
conseguir dinheiro para financiar a Petrobras. E aí a 
gente volta a ter dívida crescente, a gente volta a ter 
risco inflacionário ou a gente faz pior: tira dinheiro da 
educação, tira dinheiro da saúde, tira dinheiro do sa-
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lário dos servidores, restringe aumento salarial dos 
servidores. 

Esse é um risco que eu coloco, é um risco que 
eu tenho, de que, na hora H, falte dinheiro à Petrobras, 
e ela venha ao Tesouro, e o Tesouro não tenha como 
fugir de colocar centenas de bilhões de reais para a 
exploração desses poços de petróleo.

Mas, vamos supor que nenhum desses riscos 
seja verdadeiro, que aconteça. Verdadeiros eles são, 
mas que nenhum aconteça. Vamos supor que tudo dê 
certo. Mesmo assim, eu tenho medo de alguns riscos: 
primeiro, Senador Paim, se tudo der certo, temo que 
a gente tenha tantos dólares que venha um processo 
de desindustrialização no Brasil. Todo país que tem ex-
cesso de dólar, e chama-se a doença holandesa, ou a 
maldição do petróleo, que Celso Furtado descreveu tão 
bem, estudando o caso da Venezuela, todo país que 
tem excesso de dólar não vai fazer a besteira de pro-
duzir aqui dentro os bens industriais que podem com-
prar lá fora, a preços menores e qualidades melhores.

Temo que, se tudo der certo, a gente tenha um 
processo de desindustrialização pelo excesso de dó-
lar. Aí se diz: “A gente vai usar bem esses dólares”. 
Vai usar bem uma parte, que são os royalties, mas, e 
o resto, que fica no mercado funcionando, que circula, 
que é a imensa maioria dos ingressos? Royalty é um 
tiquinho, tão tiquinho, Senador Paim, que, se tudo der 
certo e aconteça – vai acontecer porque já é lei –, a 
melhor parte que acho de tudo isso, que é royalty do 
pré-sal para a educação, se tudo der certo – e a Presi-
denta colocou esse número se vangloriando –, vamos 
ter 35 bilhões por ano. 

Senador Paim, acho que não estão fazendo as 
contas. Precisamos, para ter uma boa educação, a 
R$9 mil de custo por ano, por aluno, vamos precisar 
de R$450 bilhões. Se tudo der certo, os royalties vão 
dar 35, ou seja, 8% do que a gente precisa. E há uma 
euforia, uma euforia imensa de que a educação brasi-
leira vai ser resolvida graças ao pré-sal. Com todos os 
riscos que estou colocando aqui, se tudo der certo, se 
nenhum desses riscos, Deus queira, acontecer, para a 
educação vamos ter 35 bilhões. Senador, sabe quan-
to é por aluno? R$600,00 por ano. Alguém acredita 
que se vai fazer uma revolução na educação brasilei-
ra colocando R$600,00 a mais do que se gasta hoje, 
R$2.500? Passar de R$2.500 para R$3 mil vai mudar 
a educação no Brasil? Não vai. Vai ajudar. 

Por isso, o primeiro projeto aqui do pré-sal, dos 
royalties do pré-sal para a educação foi meu, mas eu 
tinha consciência: ajuda. Nunca tive euforia em relação 
àquele meu projeto de lei – no fim, foi arquivado e veio 
da Presidenta. Nunca tive euforia, nunca enganei. Eu 
disse: vai ajudar.

Então, mesmo com aquilo que é o melhor não dá 
para ter euforia. Dá para ter alegria. Alegria não é si-
nônimo de euforia. Alegria é uma coisa mais comedida 
do que a euforia. Nós devíamos estar alegres com o 
pré-sal, não eufóricos. Não há razão para essa euforia.

E, finalmente, mais um risco, o último: é o risco 
da espera. A gente está tão eufórico porque isso vai 
cair do céu que a gente está jogando para diante tudo 
o que tem que fazer hoje, inclusive a educação. “Não 
há problema, vem aí o pré-sal.” Quando vem? E, até 
lá, as crianças crescem sem receber o dinheiro que 
precisam para a educação? Esta geração é sacrificada 
porque o pré-sal só vai chegar na próxima?

Nós temos o risco de vender a ilusão de acomo-
dar as pessoas na espera, no deixa para amanhã, não 
tenha pressa. Como disse o Presidente Lula, referin-
do-se ao nosso programa de erradicação do analfa-
betismo, o apressado come cru. Então esperemos o 
petróleo do pré-sal para cozinhar aquilo que a gente 
precisa cozinhar.

Esse é um risco muito grande, o risco da espera 
de uma riqueza que não está nas nossas mãos, que 
está submetida a diversos riscos que podem impedir 
a sua realização, como se fala, e, ao mesmo tempo, 
uma espera que desestabiliza o presente, nos deixa 
acomodados com base numa ilusão que vem aí fora.

Sr. Presidente, eu sei, como disse no começo, 
que quem faz alerta diante de euforias, quem diz: 
“Cuidado, as coisas não são tão fáceis assim”, não 
é bem recebido, porque euforia a gente gosta de ter 
ao máximo. Tem gente até que usa álcool, tem gen-
te que usa droga para ter. Todos querem ter. Mas eu 
tenho a obrigação, uma obrigação como Senador da 
República, como um dos líderes deste País, de dizer: 
“O.k., comemoremos, fiquemos alegres; mas nada de 
euforia”. As coisas não são como estão querendo nos 
vender, elas estão carregadas de riscos. E, ao mes-
mo tempo, exigem uma espera que nós não temos o 
direito de aceitar.

É isso, Sr. Presidente. Vamos comemorar o pré-
-sal, mas não fiquemos eufóricos. Estão nos vendendo 
uma coisa boa, mas com uma aparência falsa de ex-
cesso de bondade. Boa, mas não permite tranquilidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Cristovam 
Buarque, que, mais uma vez, defende a importância 
da educação para todos os brasileiros e brasileiras, 
uma educação de qualidade, mais investimentos na 
educação.

Eu estava alongando a minha fala para que a 
Senadora Vanessa Grazziotin se deslocasse até o 
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plenário. Como ela já está no plenário, eu a convido 
para fazer uso da palavra.

E fiquei sabendo hoje – uma bela escolha do 
Presidente Renan – que V. Exª e o Senador Humberto 
Costa vão à Rússia pedir a libertação da gaúcha e bra-
sileira. Dizia a ele que me senti duplamente contempla-
do, por ser V. Exª e por ser o Senador Humberto Costa. 
Aquela ativista do meio ambiente está presa porque 
defende, em resumo, a natureza. Parabéns a V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discur-
so. Sem revisão da oradora.) – Quero cumprimentar, 
Senador Paim, a decisão tomada pela Presidência do 
Senado, pelo Senador Renan Calheiros, acerca do as-
sunto. Na realidade, quem apresentou a demanda foi 
um grupo de Deputados Federais que veio até o Se-
nado conversar com o Presidente da Casa, que, ime-
diatamente, sensibilizou-se com a proposta e indicou 
dois Parlamentares do Senado, assim como a Câmara 
indicará três Deputados Federais. Deveremos viajar já 
no início da semana que vem, eu creio. 

Os contatos estão sendo feitos por meio da as-
sessoria de Relações Exteriores da Presidência do 
Senado Federal e da Embaixada do Brasil na Rússia 
para que possamos levar uma carta do Presidente Re-
nan Calheiros ao Presidente do Congresso Nacional da 
Rússia, apelando ao espírito humanitário, a fim de que 
a brasileira, principalmente, e os demais que lá estão 
tenham direito à liberdade, que respondam ao proces-
so em liberdade para exercer a cidadania. É claro que 
não vamos entrar no mérito da gravidade do que ela e 
seus companheiros do Greenpeace fizeram na Rússia. 
Entretanto, entendemos que o que lá aconteceu não é 
razão para que ela continue detida numa cidade cha-
mada Murmansk, Presidente Paim, que fica no norte 
da Rússia, na Sibéria, em que a temperatura média, 
em pleno verão, é de 2 a 3 graus negativos, chegando 
a mais de 30 graus negativos no inverno. 

Iremos até o parlamento e, se tudo der certo, fa-
remos uma visita à Ana Paula, que está muito distante 
da capital, Moscou, onde fica o parlamento. Mas, enfim, 
vamos cumprir essa missão. 

E, repito, quero aqui registrar a sensibilidade do 
Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros, que, 
assim que foi contatado por Deputados Federais, ime-
diatamente, entendeu como uma ação necessária do 
Congresso Nacional brasileiro, Sr. Presidente.

Eu venho a esta tribuna, Sr. Presidente e Sena-
dor Cristovam, para relatar um pouco a respeito da IV 
Conferência Nacional do Meio Ambiente. Eu acabo de 
chegar de lá, Presidente Paim, onde moderei, presidi 
uma mesa de debates, cujo tema foi “Os Desafios da 
Coleta Seletiva e suas Articulações com a Reciclagem”.

Ontem, participei da abertura da Conferência. 
São em torno de 1,4 mil delegados, num total de 2 mil 
participantes.

Em primeiro lugar, é muito importante estar ao 
lado dessas pessoas, que estão vinculadas a todos 
os segmentos da sociedade: segmentos empresariais, 
segmentos de servidores públicos, de sindicalistas, de 
militantes, jovens, estudantes, catadores de produtos 
recicláveis, índios, agricultores, pequenos agricultores 
familiares, de norte ao sul do Brasil.

É uma conferência maravilhosa. E eu, presidindo 
uma mesa que tratava da necessidade das articula-
ções, do grande desafio que são as articulações para 
promover a reciclagem, vi como nós, Senador Paim, 
precisamos estar perto, participando desses eventos. 
Porque se ocupamos a tribuna para dizer que um dos 
grandes feitos do governo do Presidente Lula e, agora, 
da Presidenta Dilma é a busca da democratização, é 
a busca da participação da sociedade no governo – 
estão aí as grandes manifestações do mês de junho 
–, o que as pessoas querem? Elas querem ter outros 
mecanismos de participação.

E não basta falarmos dessas conferências, nós 
temos de estar lá, ouvindo, diretamente, das pessoas. 
Não devemos ter medo de colocar a cara, não ter medo 
de com eles debater todos os problemas do nosso País.

Srs. Senadores, o que achei interessante foi que 
eu era apenas a moderadora, eu não era expositora. 
Da Mesa participaram, como expositores, o represen-
tante da Cempre, organização que reúne empresas 
que trabalham com reciclagem, Dr. Victor Bicca; o Dr. 
Dalberto Adulis, diretor de outra ONG que também 
trabalha com reciclagem, o Instituto Akatu; e Sebas-
tião Carlos dos Santos, o Sabá, que é do Movimen-
to Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis, 
fantástica, maravilhosa pessoa. E eram três os deba-
tedores: o Procurador do Ministério Público do Para-
ná, Saint-Clair Honorato; Samyra Crespo, Diretora do 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro; Eduardo Brandão, 
Secretário do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 
Distrito Federal. E da conclusão dessa apresentação 
participou o Sr. Alexandre Kireeff, Prefeito da cidade 
de Londrina, no Estado do Paraná.

Eu era apenas a mediadora, mas para mim foi 
dirigida a maior parte das perguntas, dos questiona-
mentos, porque eu dialogara a respeito de como fazer. 
Essas associações de catadores conseguem financia-
mento, mas não têm o terreno para colocar a sede a 
fim de efetivar o financiamento ou as doações que têm 
recebido. E saí de lá encantada. Se tiver condições, 
ainda participarei do evento.

Em relação ao tema geral da Conferência do 
Meio Ambiente, o nosso Senado Federal foi muito bem 
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representado, ontem, pelo Senador Jorge Viana, que 
é o Vice-Presidente da Casa. Da mesma forma, o De-
putado Márcio representou o Presidente da Câmara 
dos Deputados. Estavam lá, óbvio, além da Ministra 
do Meio Ambiente, Izabella, os Ministros das Cidades, 
de Políticas para as Mulheres, dos Direitos Humanos, 
o Ministro Gilberto Carvalho, vários Ministros. Foi um 
evento muito bonito, que, logo de início, teve uma mani-
festação, Sr. Presidente, uma passeata dos catadores 
das associações do Movimento Nacional de Catadores. 
Aliás, o pronunciamento que mais tocou os participan-
tes, na abertura, foi o da representante dos catadores.

E, hoje, o que achei interessante, que me mar-
cou muito, foi o Tião, Sebastião Carlos dos Santos, do 
Movimento Nacional de Catadores de Recicláveis, di-
zendo – repare, Senador Cristovam – que, no Brasil,... 
Claro, estamos muito longe de alcançar a reciclagem da 
forma como devemos alcançar, porque é um absurdo 
que o lixo seja incinerado, que o lixo seja enterrado, 
quando pode ser transformado em outro produto útil 
para a população, ajudando, assim, o meio ambiente.

Mas o Tião, hoje, na sua apresentação, concluiu 
dizendo que, de fato, no Brasil, são muito pequenas as 
ações. São muito poucas ainda as ações de recicla-
gem de catadores, e, no geral, se concentram muito no 
Sudeste brasileiro e um pouco mais no Sul, menos no 
Centro-Oeste, menos no Norte e menos no Nordeste, 
mas que essas ações não são frutos de políticas edu-
cativas, são frutos da pobreza, da miséria, da exclusão 
social. São homens e mulheres que, para buscar um 
meio de sobrevivência, começaram a catar produtos 
recicláveis: garrafas pet, latinhas, papéis. 

Qual é o grande desafio no Brasil hoje? O tema 
da conferência é a política nacional de resíduos só-
lidos, uma lei que aprovamos em 2010. E, em 2014, 
vários dos seus prazos vencerão, inclusive para a de-
sativação dos lixões.

Aliás, o Tião colocou outra polêmica em torno 
disso. Observem as dificuldades. Desde o fechamen-
to do lixão de Gramacho – eu, particularmente, não 
questiono, acho que foi uma medida correta; entretanto, 
não foi seguida de uma série de outras medidas que 
contemplariam o lado social –, que é simbólico, além 
de tudo, além de ser um lixão gigantesco na cidade 
do Rio de Janeiro, diminuiu o número de produtos en-
caminhados para a reciclagem, e o preço da garrafa 
pet que era de centavos, passou para um pouquinho 
mais de R$1,00. Foram palavras dele. Por quê? Porque 
a medida não foi acompanhada de outras que garan-
tissem àquelas pessoas que vão atrás de objetos que 
podem ser reciclados sustentar suas famílias. Hoje, 
essa é uma atividade que remunera bem. E que bom 
que remunera bem. Que bom. Hoje, a luta dos cata-

dores é pelo reconhecimento deles, pois existem em-
presas entrando nessa área. E as empresas que têm 
que trabalhar na busca de objetos recicláveis não são 
empresas. São as associações, são as cooperativas. 
De quem? Deles próprios, que vivem nas favelas do 
Rio de Janeiro, na periferia das grandes cidades, para 
quem antes ninguém olhava. Aliás, quando olhavam, 
olhavam mal. E hoje, como a atividade está cada vez 
mais rentável, cada vez mais lucrativa, eles estão per-
dendo espaço para empresas já estabelecidas.

Então, o alerta que lá foi feito, na conferência, é 
para que esse espírito de agregação, de ações con-
juntas e conectadas entre o Poder Público de todos os 
níveis, os poluidores, os produtores, os consumidores, 
enfim, entre todos, ou seja, que essa interação leve em 
consideração, Senador Paim, esta necessidade que 
eles têm de continuarem desenvolvendo a atividade.

É uma conferência com a qual – confesso aqui – 
fiquei extremamente sensibilizada. Com muita alegria, 
passamos muito do tempo, e lá, o problema, uma sala... 
Hoje, pela manhã, foram vários grupos. Na sala que 
eu estava coordenando cabiam 200 pessoas, e havia 
quase 300 – gente de pé, gente sentada, debatendo. E 
a grande polêmica ao final foi a de que eles não que-
riam concluir a mesa, os debates, e havia mais de 40 
inscrições feitas para intervenções da plenária, sem 
que todos pudessem ter falado.

Mas, enfim, resgato aqui essa questão das con-
ferências, Sr. Presidente. Elas são muito importantes.

E disse isto hoje a eles, respondendo a alguns 
questionamentos: o que eles lá aprovarem vai ter tanta 
força quanto um projeto de lei que V. Exª apresentar. 
Aliás, eu ouso dizer que o que eles lá aprovarem vai 
ter mais força do que qualquer projeto de lei que eu, 
Senadora da República, possa apresentar.

E esse debate relativo ao meio ambiente levou a 
um outro debate também, sobre a questão da demo-
cracia e da política, porque lá houve uma intervenção 
em que se disse: “Eu não sou político; não sou polí-
tico. Por acaso, estou numa função à frente de uma 
prefeitura.” Opa! Políticos somos todos nós, apenas as 
nossas funções é que são diferenciadas. Alguns mili-
tam no seu grêmio da escola, outros no seu sindicato, 
outros aqui no Parlamento, como nós; outros dirigin-
do partidos, movimentos de mulheres, e até mesmo 
aqueles, Sr. Presidente, que não têm movimento orgâ-
nico nenhum são seres políticos também. Dizia Bertolt 
Brecht: “O pior analfabeto não é o que não sabe ler 
e escrever; o pior analfabeto é o analfabeto político, 
que não entende que todas as decisões são tomadas 
a partir da política.”

Então, o envolvimento da população é muito im-
portante para que a gente possa reciclar a política, para 



76200  Sábado  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2013

que a gente possa fazer da política um exercício mais 
correto, um exercício mais saudável. Essa conferência 
de meio ambiente e a que teremos em novembro, uma 
grande conferência das cidades, são muito importan-
tes, não só para a população que está participando, 
mas para nossa própria orientação de qual caminho 
seguir em relação a determinados temas.

Com muito prazer, concedo um aparte a V. Exª, 
Senador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senadora Vanessa, também fico satis-
feito com essa conferência, com esse debate. Lamen-
tavelmente, não pude ir. Só que deveríamos analisar 
de uma maneira ainda mais distante. Por que essas 
pessoas caíram nesse trabalho ao ponto de depen-
derem de viver do lixo? Li uma entrevista no jornal de 
um desses senhores catadores de lixo, que disse: “Eu 
quero que haja mais ricos criando mais lixo, porque 
eu vivo do lixo”. Ou seja, houve uma deformação no 
processo produtivo que levou a ser preciso concen-
trar renda para que alguns sobrevivam. Isso tem que 
quebrar em algum momento. E a maneira de quebrar 
isso é educação igual para todos. Acho que deve ter 
raríssimos catadores de lixo ou coletadores ou recicla-
dores, como se chama, com o segundo grau completo, 
com o ensino médio completo. E talvez nenhum, aí, 
sim, eu digo nenhum com ensino médio de qualidade, 
porque ele encontra outras alternativas. Então, a pri-
meira coisa é isto: como podemos ter uma sociedade 
onde ninguém precise viver de coleta de lixo, de sele-
ção de lixo, de resíduos sólidos, como se chama? E a 
segunda é: como o modelo econômico pode reduzir a 
quantidade de resíduos sólidos? Por exemplo, deve ter 
aumentado mesmo o preço das garrafas Pets. Mas por 
que não usamos mais garrafas recicláveis em vez de 
garrafas Pets, em vez de latinhas, que são confortá-
veis, mas que geram um problema ecológico e geram 
emprego que não é o emprego dos mais dignos? Todo 
trabalho é digno, mas emprego não. Todo trabalho é 
digno, emprego não. As condições do emprego para 
trabalhar como catador de resíduos sólidos, reciclador 
de resíduos não é aquilo que desejamos para nossos 
filhos, nem mesmo os catadores, os recicladores de-
sejam para seus filhos. Então, precisamos aprofundar 
esse debate de tal maneira que busquemos, primeiro, 
o modelo econômico onde desperdício seja reduzido. 

Desperdício. Hoje grande parte do custo de um 
produto é o da embalagem, que é um desperdício ne-
cessário, mas é feito sob forma de desperdício. Segun-
do, que ninguém precise se submeter a essas condições 
de trabalho, de viver da necessidade de que tenha o 
mais rico, com concentração da renda, para poder usar 
o modelo de consumo que gera tantos resíduos sóli-

dos que permite a sobrevivência daqueles que foram 
excluídos. Ou seja, os excluídos do consumo passam 
a sobreviver graças ao lixo dos que consumiram. É 
uma falha muito grande do próprio modelo que nós 
temos na sociedade e na economia do mundo, não só 
do Brasil. Mas um encontro como esse permite esse 
tipo reflexão, tanto é que o estamos fazendo. Se não 
fosse o encontro, nós não estaríamos debatendo. Mas 
permite também uma coisa fundamental: o imediato. 
Enquanto não muda o modelo, o que fazemos para que 
as condições melhorem e para que essas pessoas não 
fiquem no desemprego? É preciso reconhecer: pior 
do que tudo isso é o desemprego, a fome, é nem ao 
menos ter o lixo para poder sobreviver. Então, como é 
que fazemos para que o fechamento dos lixões, que é 
uma condição absolutamente necessária nos direitos 
humanos, não vá contra os direitos humanos de quem 
precisa catar para sobreviver? Só há um jeito: colocando 
alternativas de emprego para eles ou a transferência 
de renda. Transferência de renda para eles, como o 
Bolsa Família. Por que não? Até porque são poucos, 
comparados com os 12 ou 14 milhões no Brasil. E em 
segundo – mas talvez em importância, em primeiro –, 
uma boa escola para os filhos deles.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senador. E 
se V. Exª me permite...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senadora Vanessa, antes de V. 
Exª responder, eu gostaria de registrar, embora já es-
tejam saindo, que estão nas galerias, conosco, os es-
tudantes do curso de Direito da Faculdade São Luís, 
de Jaboticabal, São Paulo. Seja bem– vindos!

Eu sou um apaixonado pelo Direito. Dos meus 
filhos, todos eu induzi para o Direito.

Um abraço a todos. Sejam bem-vindos!
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 

Governo/PCdoB – AM) – E vieram de muito longe, Sr. 
Presidente. Isso é muito importante.

Mas, Senador Cristovam, Senador Paim, é engra-
çado que o aparte feito por V. Exª é exatamente o tema 
do debate. É exatamente o princípio da legislação. É 
exatamente esse, Senador Cristovam.

Então, quero ver se consigo organizar um pouco 
as minhas opiniões para relatá-las aqui desta tribuna.

Primeiro, em relação ao modelo da sociedade. 
É claro que não sou daqueles que acham que o capi-
talismo é o fim da história. Eu não acho que um novo 
sistema não seja possível. E que novo sistema? Um 
sistema em que a sociedade não seja marcada por tão 
grande distorção social.

Eu creio, eu luto por essa sociedade em que as 
pessoas tenham um equilíbrio na qualidade de vida, 
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porque é o que V. Exa diz: enquanto alguns produzem 
muito lixo, outros sobrevivem do lixo produzido. E veja 
a perversidade do sistema, Senador Cristovam. A partir 
do momento em que esses resíduos sólidos começam 
a ser extremamente lucrativos, o que fazem os mui-
to ricos que produzem os resíduos? Querem tirar os 
muito pobres para entrar na atividade e fazer como V. 
Exa diz: “Quero que produzam muito lixo para eu ficar 
cada vez mais rico”. Essa é a sociedade perversa em 
que nós vivemos.

Eles, os catadores, gostam da sua atividade, 
porque – repito – é uma atividade que dá recursos. 
Há mulheres dando depoimentos de que, desde os 
11 anos – vejam que absurdo, mas desde os 11 anos 
trabalhando –, sustentam famílias de crianças que hoje 
já estão na universidade. Entretanto, o que eles preci-
sam é de condições dignas de trabalho. Eles precisam 
estar incluídos no processo brasileiro.

E aí há algumas leis. Nós avançamos na apro-
vação de algumas leis, como a do microempreende-
dor individual, ou as cooperativas que eles próprios 
criam, com as quais eles também passam a ter uma 
segurança dentro da sociedade, como tem um traba-
lhador de carteira assinada. Então, esse é o debate. 
E, nessa questão da produção dos resíduos sólidos, 
nós temos que seguir o princípio determinado – repi-
to – pela Lei no 12.305, de 2010, da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos.

Como V. Exa diz, tudo tem que ter uma prioridade. 
Eu falava, quando fiz um aparte a V. Exa, dos R$35 mi-
lhões que a Chevron pagou de multa à ANP, dos R$95 
milhões de ações que ela vai ter que fazer para recu-
perar o meio ambiente do desastre do derramamento 
de óleo na Bacia de Campos. Mas o que nós preferirí-
amos? Esse dinheiro ou o não desastre? É óbvio que 
era o não desastre. É óbvio que era o não desastre!

Então, o primeiro princípio previsto na legislação, 
inclusive, é o objeto síntese da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, na ordem. Prioridade número um: a 
não geração. E o que significa a não geração? Hábitos 
ambientalmente mais corretos do que os hábitos que 
a nossa sociedade tem hoje. Dos atos cotidianos, diá-
rios, nós não nos damos nem conta. A gente vai bem 
ali, Senador, e pega um copinho descartável. Toma um 
copo de água que tem só 150ml e joga o copo fora. A 
gente compra uma garrafinha de água, bebe a água e 
joga a garrafinha fora. O que custa mais caro? A água 
ou a garrafinha da água? A garrafinha da água, em 
todos os aspectos, não só na produção, mas, depois, 
no resíduo em que aquilo se torna. Se for para a reci-
clagem, ótimo. E se não for? Se for bater em um aterro 
sanitário, que tem que ser controlado, que é caro, que 
custa dinheiro? Não é verdade?

Então, primeiro, é a não geração. A sacolinha...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Lá o próprio Procon foi muito 
questionado, bem como algumas entidades de defesa 
do consumidor, porque aquelas bolsinhas que a gente 
recebe... Tenho um projeto de lei, há muito tempo – 
desde que cheguei ao Parlamento, apresento projetos 
de lei, mas meus projetos são rejeitados; eram, quan-
do Deputada, e agora, mas continuo apresentando –, 
proibindo os supermercados de concederem aquelas 
sacolinhas. Primeiro que elas não são gratuitas. O 
preço daquelas sacolinhas está embutido no preço de 
todos os produtos. E aquela sacolinha causa um dano 
significativo para o meio ambiente.

Então, a primeira, na ordem de prioridade, na 
gestão e no gerenciamento dos resíduos sólidos é a 
não geração. Gerar o menos possível, desperdiçar o 
menos possível. Cinquenta por cento dos resíduos são 
orgânicos. O que são resíduos orgânicos? Comida que 
sobra e que vai para o lixo.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – E que passa, às vezes, para 
a reciclagem, para ser transformada em adubo, mas, 
na maior parte dos casos, nem passa por isso.

A segunda prioridade, a redução... Primeiro, a 
não geração; segundo, a redução da quantidade e do 
volume gerado; terceiro, a reutilização; quarto, a recicla-
gem; quinto, o tratamento dos resíduos sólidos e a dis-
posição final ambientalmente adequada dos resíduos.

Essa é a concepção da lei que nós aprovamos.
E aí – eu já vou concluir, Senador – lembran-

do que, no ano de 2014, salvo engano em agosto de 
2014, é o prazo que expira para as cidades brasileiras 
acabarem com os lixões. É o prazo.

E eu pergunto: será que os mais de 5 mil Muni-
cípios do Brasil vão ter essa condição? Aliás, os mais 
de 5 mil Municípios brasileiros já têm o seu plano apro-
vado, o seu plano de manejo de resíduos sólidos, da 
política municipal de resíduos sólidos? Não têm. O meu 
Estado tem. Todos os 62 Municípios têm, por conta 
de uma parceria entre a Associação Amazonense de 
Municípios e o Governo do Estado. Estão com o plano 
pronto, mas não têm os recursos! Não disponibilizam 
dos recursos para implantar os aterros sanitários. Ve-
jam: não disponibilizam dos recursos.

Então, eu acho que essa Conferência vai produzir 
para a sociedade brasileira, para o Poder Executivo, 
mas também para nós, parlamentares, algo muito im-
portante: diretrizes, nortes de debates, que são deba-
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tes emergenciais, mas que são debates que devem ser 
tratados também a médio e a longo prazos.

Eu presido, Sr. Presidente, durante este ano – 
no ano que vem, será um Deputado, porque, a cada 
ano, muda a direção –, a Comissão Mista de Mudan-
ças Climáticas. E o que percebemos é que, até há um 
tempo, a característica das emissões brasileiras de 
CO2 era uma.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Hoje, a característica mudou 
completamente. Não tenho os números exatos aqui 
para falar, mas, mais ou menos, lembro que eram em 
torno de 70% a 75% das emissões de CO2, ou seja, 
de gases de efeito estufa do Brasil, a partir da modifi-
cação do uso da terra e do desflorestamento, do des-
matamento da Amazônia, das queimadas – mais de 
70%. Hoje isso gira em torno de 22%, porque temos 
agropecuária, porque temos a energia, porque temos 
o manejo dos resíduos, a produção dos resíduos.

Então, o debate relativo ao meio ambiente tem 
que estar casado com o debate da questão política, 
econômica e social da sociedade, porque, se assim não 
fizermos, Sr. Presidente, prevalecerá aquela visão de 
algumas pouquíssimas ONGs ambientais que acham 
que o Brasil não pode fazer nada...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – ...não pode derrubar uma 
árvore, não pode fazer nenhuma intervenção no meio 
ambiente. Mas, nos outros países, tudo pode, tudo já 
se fez e tudo se continua fazendo.

Olha, quem não assinou o Protocolo de Kyoto não 
foi o Brasil. Quem até hoje não assinou o Protocolo de 
Kyoto foram os Estados Unidos da América do Norte. 

Então, o debate do meio ambiente – sou muito 
animada com esse debate – entendo que tem que se 
dar dentro de um contexto político, econômico e social. 
Se fizermos isso, estaremos no caminho certo.

Muito obrigada, Senador Paim. E me desculpe, 
porque sei que abusei um pouco do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Nada. Meu único problema é que 
tenho um compromisso às 13 horas, senão ficaríamos 
aqui até as 14 horas, traquilamente. Ficou dentro do 
tempo, a senhora foi a que menos tempo usou a tri-
buna hoje; todos usaram em torno de 40 minutos, V. 
Exª não passou de 25.

A Presidência comunica ao Plenário que haverá 
sessão não deliberativa do Senado Federal na próxima 
segunda-feira, dia 28 de outubro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Está encerrada a sessão.

Que Deus ilumine a todos nós.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 32 mi-
nutos.)
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